
Como podemos pensar a juventude dentro de uma sociedade
que passa por constantes – e não raramente radicais – transfor-
mações? Quais seriam, nos tempos atuais, as demandas desse
amplo e diversificado grupo composto por brasileiros com idades
entre 15 e 29 anos? E as obrigações do Estado para com seus ci-
dadãos jovens, quais são? Os questionamentos que motivaram
a escrita deste livro não são poucos e, como todas as boas per-
guntas, não se deixam responder facilmente. 

Diante desse contexto de conquistas de direitos, avanços tecno-
lógicos e protagonismo cidadão nasceu o Programa ID Jovem. O
direito à passagem gratuita no transporte interestadual, fluvial
e à meia-entrada em eventos esportivos e culturais representa-
ram um marco sem precedentes na luta da juventude brasileira
por reconhecimento. Engana-se, porém, quem pensa que uma
política pública com essa abrangência e profundidade consegue
ser implementada sem desafios. Muito pelo contrário. Pois,
desde o lançamento do programa, a Secretaria Nacional de Ju-
ventude, responsável pela gestão do ID Jovem, trabalha para
que a iniciativa atinja os milhares de brasileiros para os quais ela
foi destinada e mostre que, assim como alimento e moradia,
transporte e lazer são direitos inalienáveis. 

Neste trabalho, o projeto SNJ/IBICT se propõe a compreender
quem é a juventude brasileira no novo milênio, a analisar o pa-
norama atual das políticas públicas voltadas para a faixa etária
entre 15 e 29 anos e a desvendar os avanços e as inovações con-
quistados pelo ID Jovem após uma série de lançamentos Brasil
afora. Delineamos, ainda, as perspectivas para o futuro do pro-
grama e os principais desafios que o governo federal enfrenta
nessa empreitada.

Cecília Leite de Oliveira
Diretora do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia
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NÓS ASSUMIMOS a Secretaria Nacional de Juventude (SNJ) com a
missão de reduzir as imensas desigualdades que afetam os jovens bra-
sileiros. Basicamente, fizemos isso por meio da cultura e do lazer. Tomei
como missão popularizar o ID Jovem e fazê-lo chegar aos municípios
para atender aquele jovem que está lá na ponta, que é quem mais pre-
cisa de políticas públicas. 

Criado pelo governo federal em dezembro de 2016, o ID Jovem é
um programa de inclusão que visa transformar vidas. Muitos jovens
pelo interior do País nunca tiveram a oportunidade de ir ao cinema.
Na minha cidade, Pio XII, interior do Maranhão, a juventude carente
não tem condições para assistir um filme que seja lançamento nem
para conhecer outro estado. Muitos conseguiram ir a primeira vez ao
cinema graças a esse programa do governo federal.

Quando esse jovem ganhava a oportunidade de
morar em outro estado para fazer um curso técnico
ou uma faculdade, ele acabava ficando muito
tempo sem visitar sua família e sua cidade natal.
Com o ID Jovem, ele passou a viajar para casa
mais vezes, pôde conhecer outros estados brasi-
leiros e teve a garantia do seu direito de ir e vir as-
segurado. São novos horizontes e oportunidades que
se abriram para a juventude brasileira.

Fizemos a Caravana do ID Jovem, com lançamentos em todas as ca-
pitais dos estados, e disponibilizamos mobilizadores para capacitar ges-
tores de juventude e agentes sociais sobre o programa. Firmamos
contratos, realizamos convênios e enviamos ofícios para incentivar a
fiscalização do programa e sua efetiva implantação. Neste livro você
vai encontrar um retrato das carteiras geradas entre setembro de 2016
(início da geração de identidades) e agosto de 2018 (data da última
coleta), os desafios para a realização do programa e as soluções cons-
truídas para a sua plena concretização.

Boa leitura!

Francisco de Assis Costa Filho
Secretário Nacional de Juventude

Prefácio
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O LANÇAMENTO DO PACOTE de ações Brasil Mais Jovem 2018, a re-
gulamentação do Sistema Nacional de Juventude - SINAJUVE1 e a cons-
tituição do Conselho Nacional de Juventude - CONJUVE são alguns
exemplos de ações federais que buscam assegurar os direitos desta po-
pulação. Ao mesmo tempo, essas ações criam oportunidades para que
os jovens exerçam um papel estratégico no processo de desenvolvi-
mento do país. Destaca-se ainda o Estatuto da Juventude, Lei n°
12.852, de 2013, que consolida alguns direitos já conquistados pelos
jovens brasileiros.

Dentre as ações previstas no documento, o Programa Identidade
Jovem, implementado pela SNJ, busca beneficiar 17 milhões de brasi-
leiros e brasileiras com idade entre 15 e 29 anos, podendo representar
outro passo importante no cumprimento dos compromissos do go-
verno federal para inclusão social dos jovens de baixa renda. O Decreto
nº 8.537, de 2015, que estabelece o ID Jovem como programa de po-
lítica complementar, é uma das iniciativas de destaque no combate às
desigualdades de acesso ao transporte, à cultura e ao esporte.

Considerando este contexto, o livro ID Jovem: uma identidade da
juventude brasileira busca apresentar e analisar os aspectos de organi-
zação, fundamentação e repercussão desta política pública no Brasil.
A pesquisa configura-se numa abordagem multiangular, característica
da análise documental, para compreensão da atual realidade do pro-
grama ID Jovem, com contornos sistêmicos para o estabelecimento das
relações entre seu desenvolvimento e os resultados deste em dois anos
de ação. Para as análises foram considerados: contratos, convênios,
pareceres técnicos, memorandos e ofícios relacionados ao programa
ID Jovem; artigos apresentados em portais do governo federal; e rela-
tórios de 12 bolsistas do IBICT envolvidos no programa. 

Introdução

1 O Presidente da República, Michel Temer, e o Secretário Nacional de Juventude, Assis Filho,
lançaram, em 15 de março de 2018, o programa Brasil Mais Jovem 2018, que reúne 91 ações

de 13 ministérios voltadas a interesses e necessidades dos jovens brasileiros. Neste mesmo
dia, também foi assinado decreto que regulamenta o Sistema Nacional de Juventude

(Sinajuve), cujo objetivo é criar um modelo de governança no Brasil, capaz de estimular a
institucionalização de uma política de estado para a juventude.
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O primeiro capítulo do livro se dedica à reflexão sobre características
sociais da juventude brasileira. Abordamos a noção de juventude e o
perfil socioeconômico do jovem brasileiro, destacando sua condição
de vulnerabilidade social e acesso restrito à educação e à cultura.
Diante deste panorama, apresentamos um breve histórico de políticas
públicas de juventude no Brasil, oferecendo destaque à criação da SNJ
e à Identidade Jovem. 

No Capítulo II, discutimos a criação do ID Jovem como política es-
pecífica para a juventude e garantia de acesso ao transporte, à cultura
e ao esporte. São apresentados os aspectos conceituais, históricos e as
bases legais do programa – como o Decreto nº 8.537, de 2015, que
regulamenta os benefícios que ele oferece. No capítulo seguinte, tra-
tamos do caráter social do programa e de sua implementação, além
da democratização do acesso aos benefícios e do processo de geração
e validação das identidades por meio de site e aplicativo próprio.  

Por fim, no quarto e último capítulo, são apresentados e discutidos
os resultados gerados pelo ID Jovem nestes dois anos de execução. Os
dados utilizados na pesquisa, que consideram o período entre setem-
bro de 2016 (início da geração de identidades) e agosto de 2018 (data
da última coleta), foram obtidos na base da SNJ. Consistem em lista-
gens mensais produzidas pela própria secretaria, em que constam as
seguintes informações: 1) nº de carteiras geradas por estado; 2) nº de
carteiras ativas (últimos 180 dias) por gênero, etnia, escolaridade e
sexo; 3) nº de carteiras geradas por canal (últimos 180 dias). Além des-
tas listagens, foram utilizados relatórios técnicos anuais da Agência Na-
cional de Transportes Terrestres - ANTT para verificação das viagens de
ônibus no Brasil feitas pelos usuários do ID Jovem. Os dados exibidos
buscam estimular a ampliação dos debates sobre o ID Jovem e outras
políticas públicas.  

ID jovem 19-11_Layout 1  11/19/18  22:22  Page 14



Capítulo

1
A juventude
brasileira 
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16 - id jovem: UMA IDENTIDADE DA JUVENTUDE BRASILEIRA

UM DOS DEVERES DA UNIÃO definidos na Constituição Federal
(1988) é a proteção à infância e à juventude. De forma prioritária, às
crianças e aos jovens são garantidos os direitos à vida, à saúde, à ali-
mentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dig-
nidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.
Essa população também deve ser defendida da negligência, discrimi-
nação, violência, crueldade e opressão. Atender tais premissas, no en-
tanto, envolve a superação de diversos obstáculos.

A desigualdade econômica e social, que caracterizam países em de-
senvolvimento como o Brasil, aumenta os desafios de gestores públicos
no atendimento de grupos específicos. Além disso, a amplitude e, por
vezes, as controvérsias do conceito de juventude dificultam a definição
de políticas públicas capazes de reverter cenários marcados pela vio-
lência e pela falta de perspectivas ou, pelo menos, de oferecer alter-
nativas e ferramentas que garantam a igualdade de oportunidades e
tratamento (FANTINI, 2014).

Considerando este contexto, antes de tratar do desenvolvimento e
da implementação de políticas públicas, consideramos necessário pon-
tuar algumas características da juventude brasileira. Na tentativa de
responder à pergunta “Quem é jovem no Brasil?”, discutiremos sua
condição socioeconômica, sua vulnerabilidade social e a pluralidade de
conceitos que esta temática envolve. 

1.1 Quem é jovem?

Esta não é uma definição que pode ser exposta em poucas palavras.
Ampla, multifacetada e muitas vezes controversa, a explicação do que
vem a ser jovem é motivo de constantes revisões pela academia, pelo
Estado e pela sociedade. Há correntes teóricas que destacam que a ju-
ventude é uma noção criada após a Segunda Guerra Mundial, como
reflexo do dissabor provocado por promessas não cumpridas da mo-
dernidade e como um convite ao hedonismo. Há, ainda, o apelo de

Características, desafios e oportunidades 

para a formação de políticas públicas

CAPÍTULO 1 - A JUVENTUDE BRASILEIRA
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CARACTERÍSTICAS, DESAFIOS E OPORTUNIDADES PARA A FORMAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
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uma cultura consumista, que teria criado um novo perfil de consumidor
(MOREIRA; ROSÁRIO; SANTOS, 2011).

Desde a metade do século passado, a sociologia da juventude tem
buscado identificar o que caracteriza esse grupo e suas complexas re-
lações. Como resume Groppo (2017), entre as principais correntes,
destacam-se três: 1) as teorias tradicionais, que concebem a juventude
como uma faixa etária, como a transição entre a infância (mundo pri-
vado e concepções pré-lógicas) e a vida adulta (mundo público e con-
cepções racionalmente legitimadas); 2) as teorias críticas, que buscam
desmistificar a noção de uma juventude uniforme e extraclasse, valo-
rizando a diversidade, a criatividade e a capacidade revolucionária dos
grupos juvenis; e 3) as teorias pós-críticas, que rompem com a pers-
pectiva criada na primeira modernidade (na qual a juventude findava
com a saída da escola, a entrada no mercado de trabalho, a união con-
jugal, a saída da casa dos pais) e defendem as transições para a matu-
ridade como processos labirínticos, não lineares, múltiplos e ativos. ...

Há, ainda, uma diversidade de pesquisas que relaciona a juventude
com negligência, traumas e sua dificuldade em desenvolver empatia
(MORENO-MANSO et al., 2018), com hábitos alimentares compulsivos
(CIMINO et al., 2018) e com risco ou regressão às drogas, à promiscui-
dade e à violência (SPOSITO; CARRANO, 2007). Seja qual for o caráter
abordado, é importante notar aspectos cognitivos, psicológicos e sociais
que tornam a noção de juventude fator preponderante para a concep-
ção de programas inclusivos, educacionais e outras políticas sociais. 

A Organização das Nações Unidas - ONU, 2017 considera que pessoas
com idade entre 15 e 24 anos são jovens. No entanto, a entidade destaca
que os contextos sociais podem ressignificar a experiência de ser jovem
em cada cultura. A legislação brasileira, por sua vez, diz que jovem é a
pessoa entre 15 e 29 anos, considerando o contexto social do país. 

Quando considera esta faixa etária, a legislação também insere ado-
lescentes entre os jovens. Para o Estatuto da Criança e do Adolescente
- ECA, é adolescente aquela pessoa com idade entre 12 e 18 anos. Em
função da diversidade de interpretações, cada órgão e entidade possui
compreensões particulares a qual faixa etária pertence a juventude.
Isto pode ser percebido em pesquisas de levantamentos demográficos
e/ou socioeconômicos sobre a juventude, geralmente caracterizados
por sua diversa compreensão do que é ser jovem.
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Legalmente, o jovem brasileiro é aquele cidadão com idade entre
15 e 29 anos. Em um primeiro momento, até os 18 anos, está sob a
égide do ECA, ficando submetido a uma rede de proteção diversa. Aos
16, pode participar de pleitos eleitorais, mas só pode se candidatar aos
18. Só pode dirigir aos 18, época em que também se torna responsável
criminalmente. Como se percebe, a compreensão de que a juventude
envolve pessoas de uma determinada faixa etária é complexa, pois
reúne diversas subjetividades e múltiplas experiências sob as mesmas
políticas de governo.

1.2 Perfil socioeconômico da juventude brasileira

A população brasileira entre 12 e 18 anos é, em sua maioria, negra
(64,7%), do sexo feminino (58%) e pobre, com renda familiar per ca-
pita inferior a um salário mínimo (83,5%) (IPEA, 2016). Caracterizada
por sua diversidade e por ser o grupo social com maior escolaridade
no país (RIBEIRO, 2018), a juventude brasileira é vulnerável e possui di-
ficuldades para acessar a educação e a cultura. A população entre 15
e 29 anos é composta por quase 50 milhões de pessoas e constitui a
maior parcela da pirâmide etária do país – a faixa etária entre 10 e 29
anos compreende a maior parte da população brasileira. 

Em 2013, a SNJ desenvolveu um levantamento acerca da população
jovem brasileira, com a realização de 3.300 entrevistas em 187 municí-
pios. A pesquisa demonstrou que, na juventude brasileira, a distribuição
de mulheres e homens é quase a mesma (49,6% e 50,4%, respectiva-
mente). Entre os entrevistados, 45% se declararam pardos, 34%, bran-
cos e 15% pretos. A maior parte dos jovens é católica (56%), enquanto
evangélicos representam 27% da população. Dentre os entrevistados,
15% não possuem religião, mas dizem acreditar em Deus (SNJ, 2013).

Dos entrevistados, 85% moram em cidades, enquanto 15% residem
na zona rural. No entanto, 20% dos jovens passaram a maior parte da
infância no campo. Enquanto 66% dos jovens são solteiros – e 61%
ainda moram com os pais –, 40% do total de jovens entrevistados pos-
suem filhos e 32% são casados. Entre as mulheres na faixa de 25 e 29
anos, 70% são mães (SNJ, 2013). Os jovens também são os responsá-
veis por 15,1% das famílias brasileiras (IBGE, 2010). 

1.2.1 Vulnerabilidade social dos jovens brasileiros

A juventude brasileira está submetida a uma diversidade de desafios
enfrentada cotidianamente. Os índices de violência são apenas um dos
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vários indicadores que apontam a vulnerabilidade social do jovem bra-
sileiro. Pode-se perceber, também, que este grupo possui dificuldades
para acessar o mercado de trabalho e, ademais, para estudar. Ainda
enfrentam desafios relacionados ao consumo de substâncias químicas
diversas, à experimentação sexual sem preservativo, dentre outros.

A taxa de homicídio de jovens no Brasil é significativamente maior
do que a de outras parcelas da população. Entre 2006 e 2016, foram
registrados 318.683 óbitos de jovens vítimas de agressões (SNJ, 2017).
Este índice representa um aumento de 23,3% no número de assassi-
natos de jovens. Em 2016, morreram 142,7 jovens para cada 100 mil
habitantes (IPEA, 2018).

Dentre os jovens vítimas de assassinato, 94,6% são homens – a taxa
de homicídio entre jovens homens é de 122,6 mortes para cada 100
mil habitantes. A juventude negra é a principal vítima da violência: um
jovem negro possui 2,7 vezes maior chance de ser assassinado que um
jovem branco (IPEA, 2018). Embora se trate de um cenário que persiste
na realidade brasileira há pelo menos duas décadas, as políticas públi-
cas para combater a vitimização dos jovens ainda são incipientes.

A violência entre a população jovem deve ser analisada com cui-
dado, a fim de se evitar distorções ou pânico social relacionado a esta
faixa etária. A juventude é associada, com frequência, à criminalidade,
como se o simples fato de ser jovem significasse que o sujeito é, tam-
bém, criminoso (ABRAMOVAY; ANDRADE; ESTEVES, 2009). A im-
prensa contribui para esta culpabilização, já que “dá espaço somente
aos assuntos negativos relacionados à criminalidade e à violência”
(MENDES, 2011, p. 132). Como percebeu Mendes (2011), ao analisar
um diário goianiense, a cultura, o esporte e a realidade cotidiana dos
jovens geralmente são ignorados no relato noticioso.

O mercado de trabalho também é um desafio para os jovens. Em
2016, eles representavam 54,9% do total de pessoas desocupadas. O
número de jovens empregados caiu de 59,1%, em 2012, para 52,6%,
em 2016. A quantidade de pessoas nesta faixa etária empregadas em
trabalhos formais manteve-se estável no período, embora a proporção
de jovens em trabalhos formais tenha diminuído. Ainda se observa que
as pessoas nesta faixa etária e que vivem em capitais encontram em-
prego com mais facilidade que aqueles que moram em cidades do in-
terior do país (COORDENAÇÃO DE POPULAÇÃO E INDICADORES
SOCIAIS, 2016).
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Enquanto o rendimento médio geral dos trabalhadores brasileiros
melhorou, o dos jovens diminuiu 1,5%. A participação política na luta
por melhores condições sociais, no entanto, é pequena: apenas 5,9%
dos trabalhadores jovens brasileiros são filiados a sindicatos. A popu-
lação jovem negra enfrenta maiores desafios para conseguir emprego
e, também, para estudar. Em 2016, 29,1% de pessoas negras entre
16 e 29 anos não trabalhavam nem estudavam (COORDENAÇÃO DE
POPULAÇÃO E INDICADORES SOCIAIS, 2016).

As mulheres jovens também são outro grupo vulnerável: tinham,
em 2016, 1,7 vezes mais chance de não possuir emprego e não estar
estudando, se comparadas a um homem jovem. A chance de jovens
negras estarem desempregadas e sem estudar era 2,3 vezes maior que
a de um jovem branco. Ainda se observa que o sexo é mais relevante
para a vulnerabilidade, quando se compara homens e mulheres jovens
negros ou pardos. Mulheres brancas possuíam 1,2 vezes mais chances
de não trabalhar ou estudar que jovens negros (COORDENAÇÃO DE
POPULAÇÃO E INDICADORES SOCIAIS, 2016).

Apesar de ser a parcela mais escolarizada da população brasileira, a
juventude também enfrenta desafios para ter acesso à educação. Em
2015, 21,31% das pessoas entre 15 e 24 anos no Alagoas (AL) não
estudavam nem trabalhavam. A renda familiar per capita desta parcela
da população alagoana era inferior a meio salário mínimo. Santa Ca-
tarina (SC) era o estado com menos jovens nestas condições: 3,15%
da juventude catarinense enfrentava tal contexto. Naquele mesmo ano,
apenas 40,20% dos jovens sergipanos entre 15 e 17 anos de idade ti-
nham completado o Ensino Fundamental. São Paulo (SP) é o estado
com melhor desempenho neste indicador: 83,61% dos jovens nesta
faixa etária tinham completado esta etapa escolar (IPEA, 2017b).

Quando se considera as pessoas entre 18 e 20 anos que completa-
ram o Ensino Médio, o pior índice é encontrado no Piauí (PI), onde ape-
nas 33,12% destes jovens concluíram o 3º ano. SP também é o estado
em que a juventude é mais escolarizada, mas a universalização do en-
sino ainda está distante: apenas 63,70% dos jovens nesta faixa etária
terminaram o Ensino Médio (IPEA, 2017b). 

Entre 2014 e 2016, o percentual de jovens que não estudam e não
trabalham subiu de 22,7% para 25,8%, principalmente em função da
saída destes do mercado de trabalho. Jovens com menor escolarização,
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pretos, pardos e mulheres compõem parte significativa desta parcela
que não estuda nem possui emprego. Em 2016, entre os jovens de 18
a 24 anos que não completaram o Ensino Fundamental, 45,8% não
trabalhavam nem possuíam emprego (COORDENAÇÃO DE POPULA-
ÇÃO E INDICADORES SOCIAIS, 2016). É o que apresenta a Figura 1:

Figura 1 - Distribuição da população jovem entre 15 e 24 anos 
que não possui emprego, não estuda e cuja renda familiar 
per capita é igual ou inferior a meio salário mínimo

Fonte: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 2015.

Limitados no acesso ao estudo e, também, com dificuldades para
ingressar no mercado de trabalho, os jovens se veem em um contexto
desafiador. Estão condenados a “uma vida de restrição material e de
anomia social, que terminam por impulsionar a criminalidade violenta”
(IPEA, 2017a). Entre os jovens que possuem acesso à escola, há aqueles
que são expostos à violência no caminho de casa para a escola, que
sofrem bullying no ambiente escolar e são vítimas de agressão sexual
(IPEA, 2016b). O enfrentamento a tais condições é um desafio para os
gestores públicos.
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Outros dados apontam nossa juventude como uma população vul-
nerável. A edição de 2015 da Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar
identificou que o excesso de peso e a obesidade são problemas sociais
significativos entre estudantes com idade de 13 a 17 anos. 23,7% dos
escolares estavam acima do peso ideal, enquanto 7,8% eram obesos.
Ainda, 3,1% dos estudantes estavam com baixo peso. Estes indicado-
res ressaltam a insegurança nutricional no país, pois embora a maior
parte da população pesquisada tenha o que comer, não o faz de forma
saudável (IPEA, 2016).

Dentre os estudantes que cursavam o 9º ano do Ensino Fundamen-
tal em 2015, 18,4% já tinham experimentado o cigarro, enquanto
5,6% tinham o hábito de consumi-lo. Quem já usou cigarro, comprou
em lojas ou botequins (25,8%), mesmo diante da proibição legal de
venda para menores de idade. Dos entrevistados, 55,5% já haviam ex-
perimentado bebidas alcoólicas, enquanto 23,8% haviam bebido re-
centemente. Festas (43,8%) e amigos (17,8%) foram os modos mais
comuns de se conseguir bebida, enquanto a compra em lojas se deu
em 14,4% dos casos (IPEA, 2016).

Entre os escolares, 9% já experimentaram uma droga ilícita, en-
quanto 4,2% tinham consumido recentemente. A maconha é a droga
mais utilizada. Entre os estudantes do 9º ano, 27,5% já haviam tido
uma relação sexual. Destes, apenas 61,2% fizeram uso de preservativo.
Vale lembrar que 87,7% dos pesquisados disseram ter recebido infor-
mações sobre doenças sexualmente transmissíveis e AIDS na escola
(IPEA, 2016). Em 2015, 1.903 jovens foram diagnosticados com a
doença. Em 2017, foram diagnosticados 4.592 casos em jovens com
idade entre 15 e 29 anos (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2017). 

Os diversos desafios enfrentados pela população jovem brasileira
destacam a necessidade do desenvolvimento de políticas públicas
transversais, que sejam orientadas pelo atendimento integral das de-
mandas deste grupo. Isto exige a definição de estratégias que envol-
vam o Estado tanto em ações afirmativas para grupos específicos
quanto em políticas voltadas a todos os jovens, garantindo-lhes a con-
dição de sujeitos de direitos. Neste sentido, destacamos a importância
das políticas públicas de juventude.

1.3 Políticas públicas para a juventude

A definição de políticas públicas para a juventude é um processo re-
cente e tem envolvido pressões da sociedade civil e, do mesmo modo,
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de entidades internacionais. Em 1965, ocorre o primeiro movimento
da ONU em relação à juventude, com a publicação da Declaração sobre
o Fomento entre a Juventude dos Ideais de Paz, Respeito Mútuo e
Compreensão entre os Povos. No entanto, apenas em 1985 a entidade
dedicou um ano à causa, declarando-o como Ano Internacional da Ju-
ventude: Participação, Desenvolvimento e Paz. Em 1995, a Assembleia
Geral das Nações Unidas - AGNU aprovou o Programa Mundial de
Ação para a Juventude - PMAJ.

Em 1990, no Brasil, foi publicado o ECA, que protege pessoas até
18 anos de idade. Apesar de ter representado um marco sem prece-
dentes na luta pelo direito de crianças e adolescentes, a questão da
juventude continuava sem endereçamento. Durante a década de 90,
a temática da juventude começou a atrair as ações de iniciativas públi-
cas, muitas das quais envolvendo parcerias com Organizações Não Go-
vernamentais - ONGs e instâncias do Poder Executivo.

A invisibilidade dos jovens como sujeitos de direitos permanece na
legislação e, em alguma medida, nas políticas públicas. A proposta de
um Estatuto da Juventude só ocorreria em 2004, e a criação de uma
secretaria específica para o atendimento desta faixa etária, em 2005.
Até então, ações pontuais eram desenvolvidas, com vistas a atender a
população jovem. 

Neste ínterim, o aumento da produção acadêmica sobre temáticas
de juventude (OLIVEIRA et al., 2018) e a ressignificação do jovem nesse
contexto teve inegável contribuição para que esse entendimento tam-
bém sofresse alterações diante do poder público. Existe aí uma notável
mudança de paradigma, visto que a juventude deixa de ser vista – pelo
menos oficialmente – como empecilho para a ordem pública e passa a
adquirir outro status: o de um contingente populacional de 48,5 mi-
lhões de pessoas com idade entre 15 e 29 anos. Considerada a abran-
gência da juventude brasileira e seu alto potencial produtivo, as novas
políticas de juventude oficializariam o entendimento que a segurança
e o bem-estar dos jovens são fundamentais para o pleno desenvolvi-
mento do país.

1.3.1 A criação da PNJ

Em 20 de agosto de 2003, o plenário da Câmara dos Deputados
recebeu uma Proposta de Emenda à Constituição - PEC que previa po-
líticas públicas de formação profissional e cultural, garantia de acesso
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ao mercado de trabalho, à habitação, ao lazer e segurança social dos
jovens. A PEC 138, de 2003, que ficou conhecida como PEC da Juven-
tude, estendia para a juventude alguns dos direitos constitucionais já
assegurados às crianças e adolescentes por meio do ECA. O texto da
proposta destacava a ausência de documentos legais que protegessem
o jovem não adolescente (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2003). 

Após sete anos, alterações no texto e tramitação no Senado, a PEC
deu origem à Emenda Constitucional nº 65, de 20102. Em seu texto
final, a Emenda garante ao jovem o Estatuto da Juventude, assim como
exige que o Estado defina, a cada decênio, um Plano Nacional de Ju-
ventude - PNJ. A redação final garante ao jovem, assim como já se ga-
rantia à criança e ao adolescente, prioridade absoluta na oferta de
direitos humanos fundamentais (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 2010).
Antes da aprovação da PEC da Juventude, no entanto, foram aprova-
dos Estatuto da Juventude e o PNJ.

O projeto de lei 4.529, que deu origem ao Estatuto da Juventude,
começou a ser discutido em 2004. O texto só foi aprovado em 2013.
O PNJ, pensado por uma comissão especial que reuniu especialistas,
gestores, parlamentares e membros da sociedade civil organizada, tam-
bém foi submetido à apreciação da Câmara Federal em 2004, como o
projeto de lei 4.530. O plano ainda não foi aprovado e, diante disto, a
SNJ propôs nova redação, ainda não apreciada no Legislativo. 

Os entraves na aprovação dos textos não impediram, no entanto, o
desenvolvimento de políticas específicas e grupos de trabalho para a
juventude. Em 2004, a Secretaria-Geral da Presidência da República
criou um grupo interministerial com representantes de 19 ministérios.
A proposta era desenvolver um diálogo entre as equipes, para garantir
que os jovens fossem devidamente compreendidos e contemplados
por políticas públicas que os atingiriam direta ou indiretamente.

Criada pela lei 11.129, de 2005, como um desdobramento da Polí-
tica Nacional de Juventude, a SNJ está a cargo da elaboração, valida-
ção, articulação e avaliação de programas e ações voltados para jovens
e a combater o paralelismo e a fragmentação das iniciativas já existen-
tes. “A partir da compreensão de que os jovens demandam projetos e
programas governamentais de atuação mais ampla e específica, [...]

2 Também destacamos a PEC 394/2005, que propunha nova redação ao artigo 227 da
Constituição Federal, com a inserção da palavra “jovem”. A proposta foi arquivada em 2011,

já que a Emenda Constitucional nº 65, de 2010, já realizara tais alterações.
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foi criada a SNJ, vinculada diretamente à PR [Presidência da Repú-
blica]”, lembram Oliveira et al. (2018, p. 17). 

Na política de juventude brasileira, a SNJ centraliza a gestão de po-
líticas públicas que tratam dos interesses dos jovens. Complexo, esse
papel exige a organização de uma política nacional sensível o suficiente
para contemplar as particularidades dos contextos e as demandas de
grupos distribuídos em 5.570 municípios. Por mais desafiadora que a
tarefa assumida pela SNJ possa se mostrar, Sposito e Carrano (2003)
defendem que ela é imprescindível, não só para garantir o cumpri-
mento de direitos, mas para mudar em definitivo o lugar do sujeito
jovem no imaginário social, por meio da produção de novas represen-
tações da juventude.

A lei que criou a SNJ também instituiu o CONJUVE, que representa
um canal imprescindível de comunicação entre o governo federal e a
população jovem. Sua criação foi fruto do reconhecimento da neces-
sidade de formular e propor diretrizes para as políticas públicas de ju-
ventude não com base em um entendimento exterior dos contextos
nos quais os jovens de 15 a 29 anos estão inseridos, mas pautadas,
justamente, nessas realidades. 

O CONJUVE participa da definição de diretrizes de ação governa-
mental, realiza pesquisas sobre o contexto socioeconômico dos jovens
e assegura o cumprimento do PNJ (SNJ, 2006). É composto por 60
membros, sendo 20 representantes de governo e 40 membros da so-
ciedade civil. Dentre os representantes governamentais estão a SNJ,
ministérios que possuem ações voltadas para os jovens, a Frente Par-
lamentar de Políticas para a Juventude da Câmara dos Deputados, o
Fórum Nacional de Gestores Estaduais de Juventude e associações de
prefeitos. Já os 40 lugares garantidos a representantes da sociedade
civil são ocupados por membros de movimentos estudantis, organiza-
ções não governamentais, especialistas em juventude reconhecidos por
seu trabalho, indígenas, quilombolas, trabalhadores rurais e urbanos,
jovens empreendedores, integrantes de organizações religiosas e gru-
pos que promovem os direitos das mulheres.

A SNJ ainda se destaca como fonte de informação científica sobre
a juventude. Seu portal na internet integra o Participatório, uma rede
social de internet que se organiza em torno do debate sobre políticas
públicas de juventude e da participação social de jovens (CAVALCANTI
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et al., 2017). Trata-se de um espaço on-line que objetiva a produção
de conhecimento sobre a juventude, a partir do desenvolvimento de
indicadores, monitoramento e gestão da informação sobre políticas
públicas da juventude (BRASIL et al., 2018). 

Ainda se destaca a Biblioteca de Juventude, que conta com acervo
físico e digital e que reúne temas como políticas sociais para jovens,
mobilização juvenil, saúde para jovens, segurança pública, índice de
mortalidade juvenil, movimentos culturais de juventude, violência ju-
venil e temas correlatos, e o DataJuv, um repositório de dados nacional
com coleções voltadas para as temáticas da juventude. Dentre os di-
versos programas desenvolvidos pela SNJ até hoje, chamamos a aten-
ção para o ID Jovem.
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AS LUTAS E CONQUISTAS DA JUVENTUDE para a formulação de
políticas inclusivas e abertas à diversidade, observadas nas últimas dé-
cadas, têm aos poucos transformado a maneira como o Estado desen-
volve e implementa seus serviços e programas sociais. A compreensão
de que o jovem brasileiro enfrenta, há muito, uma situação de vulne-
rabilidade que o impede de gozar os direitos e prerrogativas que lhe
são prometidos pela legislação tem estimulado a definição de políticas
públicas específicas para este grupo, reconhecendo e valorizando suas
características idiossincráticas (BRASIL et al., 2018).

Diante desta realidade, a SNJ lançou a Identidade Jovem, ou ID Jovem,
como ficou conhecida, em novembro de 2016. A iniciativa visa garantir
dois direitos defendidos no Estatuto da Juventude – Lei nº 12.852, de
2013, possibilitando acesso à cultura, ao esporte, ao lazer e à mobilidade
para cerca de 15 milhões de brasileiros entre 15 e 29 anos. 

Certamente o reconhecimento da meia-entrada para atividades cul-
turais, esportivas e educacionais como um direito não é uma novidade
para os estudantes brasileiros, já que o benefício tem sido promovido
há décadas. O entendimento de que a implementação das leis esta-
duais e municipais de meia-entrada tem efeitos positivos – tanto para
o aumento na probabilidade de um determinado grupo consumir bens
e serviços culturais, quanto para elevação de gastos com esse tipo de
bem e serviço – já foi confirmado p  or inúmeras pesquisas aplicadas
(WINK et al., 2016), assim como a capacidade dessas políticas de in-
clusão de estimular a relação simbiótica entre capital humano e capital
cultural (vista por muitos autores como economia fundamental nas so-
ciedades mais produtivas) (ATECA-AMESTOY, 2007; THROSBY, 2000).

Mas, até então, o público-alvo das leis de meia-entrada – que, se-
gundo o Censo Escolar 2015, corresponde a pouco mais de um quarto
dos brasileiros – era a parcela da população mais jovem, com maior
escolaridade e com maior renda (WINK et al., 2016). Para além do pú-
blico estudantil, o programa ID Jovem procura atender, também, não

Aspectos históricos, legais e conceituais
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estudantes. Ao mesmo tempo, esse programa busca subsidiar o con-
sumo cultural e esportivo para jovens com renda média mais baixa, in-
cluídas no Cadastro Único para Programas Sociais do governo federal
(CadÚnico), como veremos adiante.

2.1 Bases legais do ID

A Lei nº 12.852, de 2013, denominada Estatuto da Juventude, re-
presenta, como avaliamos, a epítome de um movimento que tinha
como motivação o reconhecimento da juventude e dos direitos basila-
res para seu pleno desenvolvimento e emancipação. O documento, de
importância histórica indiscutível, institui diretrizes que orientam tanto
o desenvolvimento e a implementação de novas políticas públicas
como as ações da SNJ e de quaisquer outros órgãos cujas iniciativas
atingissem brasileiros com idade entre 15 e 29 anos. Embora o Estatuto
da Juventude seja composto por 11 eixos temáticos, iremos nos de-
bruçar sobre as seções VI e IX do documento, que, em conjunto com
Lei nº 12.933 de 2013, foram peças-chave na concepção do ID Jovem. 

Como explicitado no Artigo 21 da Seção VI, ao jovem é resguardado
o direito à cultura, incluindo “a livre criação, o acesso aos bens e ser-
viços culturais e à participação nas decisões de política cultural, à iden-
tidade e diversidade cultural e à memória social”. Já o Artigo 31 da
Seção IX, que discorre sobre o Direito ao Território e à Mobilidade, ga-
rante que o “jovem tem direito ao território e à mobilidade, incluindo
a promoção de políticas públicas de moradia, circulação e equipamen-
tos públicos, no campo e na cidade”. 

Isto é, a partir da compreensão da cultura e da mobilidade como di-
reitos a serem incentivados e valorizados, o Estatuto viabiliza garantias
de acesso aos mais variados eventos culturais e esportivos, mediante o
pagamento da metade do valor da entrada, assim como assegura duas
vagas gratuitas no sistema de transporte coletivo interestadual, além
de outras duas vagas por veículo vendidas com desconto mínimo de
50%. Para que essas diretrizes sejam implementadas, ficou estabele-
cido, neste mesmo documento, que cabe à União envidar esforços, em
articulação com os estados, o Distrito Federal (DF) e os municípios. 

Em resposta à Lei que implementou o Estatuto da Juventude, o De-
creto 8.537, de 2015, é mais um dispositivo em defesa do benefício
da meia-entrada, além de estabelecer os procedimentos e os critérios
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para a reserva das vagas nos transportes interestaduais, indicando o
ID Jovem como documento de comprovação do jovem de baixa renda.
Contudo, consideramos válido ressaltar que, no que tange ao uso do
transporte interestadual, o Decreto só foi efetivado no ano seguinte,
por meio da Resolução 5063, publicada pela ANTT, em março de 2016.

Tal resolução intenta reafirmar e regulamentar os benefícios no trans-
porte rodoviário e ferroviário para jovens passageiros portadores da ID
Jovem. A normativa, que entrou em vigor na data de publicação, de-
pende da regulamentação das companhias ferroviárias enquadradas pelo
Estatuto. Nessa perspectiva, garantir o cumprimento da Lei nº 12.852,
de 2013, por parte das empresas de transporte enquadradas nas deter-
minações do texto caberia à ANTT, que, apesar de não ser responsável
pela ID Jovem, visto que esse é um encargo da SNJ, desempenha um
papel indispensável na garantia do funcionamento do programa. Loca-
lizados nos principais terminais rodoviários do país, os pontos de aten-
dimento da ANTT estariam à disposição daqueles com dúvidas ou
reclamações, atuando como ponte entre o beneficiário do programa, as
empresas de transporte e a SNJ, em conjunto com uma ouvidoria. 

Com a publicação da Resolução Normativa nº 16, da Agência Na-
cional de Transportes Aquaviários - ANTAQ, de fevereiro de 2017, ficou
estabelecida a reserva de vagas a jovens de baixa renda no âmbito do
transporte aquaviário interestadual regular de passageiros. Seguindo
a mesma lógica do transporte rodoviário, são reservadas duas vagas
gratuitas e duas vagas com desconto de, no mínimo, cinquenta por
cento no valor das passagens por embarcação. 

Em suma, é necessário que, em cumprimento das leis nº 12.852 e nº
12.933; do Decreto 8.537; e das Resoluções nº 5063 ANTT e nº 16
ANTAQ, todos os jovens entre 15 e 29 anos de idade, com renda mínima
de até dois salários, que estão inscritos no CadÚnico, com as informa-
ções cadastrais atualizadas há pelo menos 24 meses e com a ID Jovem
em mãos, podem se beneficiar com meia-entrada em eventos artístico-
culturais e esportivos e em vagas gratuitas ou com desconto nos sistemas
de transporte coletivo interestadual (rodoviário, ferroviário e aquaviário).

2.2 Dimensões do ID Jovem

Como já discutimos, é oferecido aos beneficiários do ID Jovem o
acesso ao transporte, cultura, esporte e lazer. Há motivo para tanto: o
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programa se apoia na complementaridade dos entes federativos, es-
tabelecida pela Constituição Federal. O texto constitucional define as
responsabilidades específicas da União, dos estados e municípios na
oferta de serviços aos cidadãos. O transporte rodoviário interestadual
e internacional de passageiros, por exemplo, está sob responsabilidade
da União, enquanto cabe aos municípios a organização e/ou prestação
de serviço de transporte coletivo (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988).
Deste modo, o eixo de atuação do ID Jovem é limitado às prerrogativas
da União, seja na oferta de transporte ou de acesso à cultura, ao es-
porte e ao lazer.

2.2.1 Acesso ao transporte coletivo no Brasil: 
características e complementaridade

Considerado um país de dimensões continentais, o Brasil tem área
equivalente a 47% do território sul-americano. Por esse motivo, é ne-
cessária uma ampla rede articulada de transportes que ligue os dife-
rentes pontos do território nacional, proporcionando melhor deslo-
camento de mercadorias e pessoas. Mesmo com distribuição desigual
pelo país (com concentração na região Centro-Sul), a malha rodoviária
ainda é o meio responsável pela maior parte dos fluxos de bens e pes-
soas, com vascularização e densidade muito superiores aos modais fer-
roviário e hidroviário (GOVERNO DO BRASIL, 2017).

Dada essa particularidade, os ônibus são os tipos de transportes co-
letivos mais utilizados pela população brasileira, com frotas intermuni-
cipais, que circulam no interior de cidades, e frotas interestaduais, que
levam os passageiros a diferentes estados. Isto é, o transporte coletivo
estrutura-se principalmente em torno da utilização de ônibus, com
raras exceções para metrôs, trens e balsas em regiões específicas como
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a Amazônia, por exemplo, onde o transporte por vias fluviais tem
grande importância, devido à densa rede hidrográfica natural.

Imprescindível para equilibrar a economia, o ambiente e a mobili-
dade nas cidades, o transporte coletivo no Brasil é considerado, dentro
da Constituição Federal (1988), como um direito fundamental, que
exige a ação do Estado por meio de políticas e serviços que garantam
a prestação social do seu cumprimento. Como estipula a Lei da Mobi-
lidade Urbana, nº 12.587, de 2012, o serviço público de transporte co-
letivo de passageiros deve ser “acessível a toda população, mediante
pagamento individualizado, com itinerários e preços fixados pelo poder
público” (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2012). Dessa forma, cabe aos
gestores públicos enfrentar os desafios e apresentar soluções para os
problemas decorrentes desse direito tomando por base as determina-
ções de uma política nacional específica. 

Atualmente, o transporte coletivo público é administrado e mantido
pelos municípios, com investimentos realizados também pelos estados
e pelo governo federal. Segundo a Constituição Federal (1988), tam-
bém é de responsabilidade do poder público: a construção de vias,
pontos de paradas e terminais; a organização das linhas e horários; a
regulação do custo de passagens; a implementação de políticas de
isenção de tarifas e; a fiscalização das empresas responsáveis pela ope-
ração do sistema. 

No que diz respeito ao transporte em ônibus, está estabelecido que
cabe às empresas conservar os automóveis, respeitar as leis de segu-
rança, realizar a contratação e capacitação dos funcionários, cumprir
as ordens da prefeitura e atender os passageiros com qualidade. Já aos
passageiros, está incumbido o papel de cuidar do estado do transporte,
pagar o valor cobrado pela tarifa e denunciar quaisquer atos de van-
dalismo à infraestrutura, segurança e custo das passagens.

Contudo, na maior parte dos municípios brasileiros, a população ainda
enfrenta inúmeros desafios para a utilização deste serviço. Em 2013, ma-
nifestações contra reajustes na tarifa do transporte público alastraram-se
por todo país e, rapidamente, destacaram a insatisfação dos brasileiros,
não apenas com as tarifas, mas com toda a organização política. Em res-
posta a algumas das demandas populares, uma série de municípios ins-
tituiu o passe livre para estudantes. Embora tal política não exista em
todas as cidades do país, destaca a possibilidade de atender as reivindi-
cações da juventude por um transporte acessível e de qualidade.
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No que tange ao transporte urbano interestadual, a Lei nº 8.899,
de 1994, já garantia passe livre às pessoas portadoras de deficiência.
Porém, com a aprovação do Estatuto da Juventude, em 2013, este di-
reito foi estendido aos jovens brasileiros de baixa renda, que agora
podem contar com a reserva de duas vagas gratuitas por veículo e de
mais duas vagas com desconto equivalente à metade do valor da pas-
sagem. Uma vez que, em 2015, foi estabelecida a obrigatoriedade de
cumprimento desta lei, a SNJ apresentava os primeiros rascunhos do
programa ID Jovem.  

2.2.2 Acesso à cultura no Brasil: 
características de consumo

Também encarado como um direito fundamental pela Constituição
Federal (1988), o acesso à cultura é determinante para o exercício da
cidadania, da expressão simbólica e do desenvolvimento socioeconô-
mico do país. “Considerando que o conceito de cultura engloba o con-
junto dos saberes e dos fazeres, a relação estado e cultura está
presente no conjunto dos órgãos que compõem o governo” (COOR-
DENAÇÃO DE POPULAÇÃO E INDICADORES SOCIAIS, 2015). Diante
disso, o momento deve ser de busca por uma agenda intergoverna-
mental, integrada com as políticas sociais e de desenvolvimento.

Em que pesem as tendências nos últimos 10 anos, a integração da
cultura com as demais políticas públicas é vista como uma ação estra-
tégica para organizar e equilibrar a utilização e a produção da cultura
pelos cidadãos. No entanto, seus impactos ainda não foram suficientes
para reduzir o quadro de desigualdades no acesso à produção cultural
(UNESCO, 2015). Para se ter uma ideia, até 2010, a maioria dos brasi-
leiros declararam nunca terem visitado uma sala de cinema (54%);
nunca terem ido ao teatro, circo ou apresentações de música (60%); e
jamais terem visitado museus ou centros culturais (70%) (IPEA, 2010). 
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Numa comparação entre os estados brasileiros, o Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística - IBGE, em 2010, identificou que 41% de
todo consumo cultural se concentravam apenas nas regiões metropo-
litanas, apontando para uma distribuição desigual do patrimônio ar-
tístico. Em estudo realizado pelo o Instituto do Patrimônio Histórico e
Artístico Nacional - IPHAN, em 2010, enquanto 70% das cidades do
estado do Rio Janeiro declaram possuir exposições de artes plásticas,
72,3% dos municípios brasileiros não apresentaram nenhum tipo de
exibição. É importante notar, também, no Panorama setorial da cultura
brasileira 2013/20143, que a minoria consumidora de cultura no Brasil
prefere os cinemas, as lojas de CDs e DVDs, museus e galerias, contudo
o seleto grupo é composto por mais pessoas da classe “A”. 

Em 2014, 97,1% dos municípios brasileiros possuíam uma biblio-
teca pública. Clubes e associações recreativas estavam presentes em
66,1% das cidades. Centros culturais só podiam ser encontrados em
37% dos municípios brasileiros, e livrarias, em 27,4%. Museus estavam
presentes em 27,2% das cidades; teatros e salas de espetáculos, em
23,4%. Galerias de arte, em apenas 4,7% (IBGE, 2015).

Esta disparidade no número de equipamentos culturais disponíveis
chama a atenção para a necessidade de políticas públicas específicas.
As ações governamentais devem, ao mesmo tempo, ampliar a oferta
de eventos e espaços voltados para atividades culturais e estimular a
construção de um novo imaginário do que vem a ser cultura. Para Jor-
dão e Allucci (2014, p. 98), “a noção de cultura da população é de
algo que não faz parte do cotidiano ou que se tenha experiência [pois]
a ideia de erudição ainda faz parte da noção de cultura do brasileiro”.
Programas devem, assim, estimular o consumo de produtos culturais,
oferecendo, antes de tudo, condições de acesso à cultura.

Diante disso, destacamos a oferta de meia-entrada em eventos de
cultura e lazer, garantidos pelo ID Jovem. Por si só, tal medida não ga-
rante o acesso a estes produtos culturais, já que parte significativa dos
municípios brasileiros não possui equipamentos de cultura. Assim, a
oferta de passagens do transporte coletivo interestadual minimiza tal
problema, enquanto também exige, por parte do poder público, outras
ações para garantir a oferta de produtos culturais aos moradores de
cidades menos favorecidas.

3 Disponível em:< http://panoramadacultura.com.br/edicao/2013-2014/>. 
Acesso em: 20 ago. 2018.
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2.2.3 Acesso ao esporte como política pública: 
os eventos esportivos 

Como uma prática social capaz de institucionalizar temas lúdicos da
cultura corporal, o esporte envolve códigos, sentidos e significados
para a sociedade que o criou e, também, o pratica. Sua inserção em
uma cultura capitalista, sua ênfase pelo alto rendimento, sua regula-
mentação rígida e racionalização de meios e técnicas tornam o esporte
uma forma de controle social (SOARES et al., 2013). Em certa medida,
isto se deve à midiatização destas formas da cultura corporal do mo-
vimento.

“O esporte não teria alcançado a importância política, econômica
e cultural de que desfruta hoje não fosse sua associação com a televi-
são”, aponta Betti (2001, p. 1). Surgem, assim, os esportes da mídia,
caracterizados por uma monocultura esportiva, pela falação esportiva,
pela sobrevalorização da forma em relação ao conteúdo, pela superfi-
cialidade e pela prevalência dos interesses econômicos (BETTI, 2001).
As relações entre o poder econômico e o jogo esportivo devem ser
consideradas a fim de que se perceba o papel social dos esportes na
cultura brasileira (SOARES et al., 2013).

O esporte de alto rendimento, especialmente o futebol, possui es-
paço significativo na mídia brasileira (BETTI, 2001). Tal espaço é tão
grande que ofusca outras práticas da cultura corporal do movimento,
que são mais presentes no cotidiano da população. Pouco se fala, por
exemplo, nos jogos presentes no dia a dia de crianças e jovens. Há,
contudo, outras questões sociais que afastam o esporte da população.

Em 2014, 91,5% dos municípios brasileiros possuíam ginásio ou um
estádio. Isto, contudo, não implica no acesso aos eventos esportivos,
nem como espectador e, tampouco, como jogador. O horário avan-
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çado em que se dão os jogos noturnos, por exemplo, afasta parcela
significativa da população, que não tem condições de frequentar os
jogos porque trabalha no dia seguinte ou porque o sistema de trans-
porte público encerra seu funcionamento antes do fim das partidas. 

Há, ainda, o elevado preço dos ingressos em competições interna-
cionais realizadas no Brasil. Durante as Olimpíadas de 2016, por exem-
plo, o ingresso mais barato para as partidas custou R$ 20,00, enquanto
o mais caro era comprado por R$ 4.600,00 (GLOBO ESPORTE, 2018).
Este contexto destaca a dificuldade de garantir à população jovem
acesso a eventos esportivos específicos e a relevância da implementa-
ção de políticas que combatam este problema.

ID jovem 19-11_Layout 1  11/19/18  22:22  Page 36



Capítulo

3
O programa
ID Jovem

ID jovem 19-11_Layout 1  11/19/18  22:22  Page 37



38 - id jovem: UMA IDENTIDADE DA JUVENTUDE BRASILEIRA

PAUTADO EM AÇÕES que incorporam uma dimensão assistencia-
lista de cobertura imediata, o ID Jovem é um programa voltado para a
promoção do bem-estar e proteção social de jovens de baixa renda.
Por esta razão, para ter acesso à Identidade Jovem, é obrigatório que
os interessados comprovem possuir uma receita familiar bruta de, no
máximo, dois salários mínimos. Seguindo o modelo implementado por
outras políticas públicas e sociais, o ID Jovem faz a identificação e a
seleção de seus beneficiários com base nos dados do CadÚnico.

3.1 O CadÚnico

Essa ferramenta, controlada pelo Ministério do Desenvolvimento So-
cial (MDS), é responsável por concentrar todos os cadastros de cida-
dãos que possuem níveis de baixa renda no Brasil e tem seus dados
disponíveis no sistema. É por meio do CadÚnico que o governo co-
nhece a realidade socioeconômica dos usuários e identifica quais fa-
mílias têm direito aos benefícios sociais. O banco de dados – que abriga
atualmente informações de mais de 80 milhões de pessoas – registra
características da residência, identificação de cada integrante do grupo
familiar, escolaridade e situação de trabalho e renda, entre outras, fun-
cionando como um dos principais indicadores para seleção e assistência
dessas famílias. Por essa mesma razão, é exigida a atualização dos
dados por parte dos beneficiários, sempre que houver mudança na si-
tuação da família ou, no máximo, a cada dois anos.

Todas as esferas governamentais (federal, estadual e municipal) uti-
lizam o CadÚnico no enfrentamento da pobreza, integrando esforços
para otimizar a gestão dos programas e evitar o desperdício de recursos
públicos. Contudo, é importante notar que a inclusão no CadÚnico é
condição prévia para participar de programas sociais, e não uma ga-
rantia de acesso aos benefícios. Isso acontece porque, muito embora
os governos se utilizem de informações do CadÚnico para inclusão (ou
não) nos programas, estes são gerenciados por órgãos distintos. Dessa
forma, a seleção e o atendimento da família ocorrem de acordo com

Implementação, gestão e assistência social  
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critérios e procedimentos definidos pelos gestores e pela legislação es-
pecífica de cada um desses órgãos.

A inclusão prévia no Cadastro Único é condição para participar de
mais de 20 programas sociais. Entre eles estão Bolsa Família, Minha
Casa Minha Vida, Carteira do Idoso, Isenção de Pagamento de Taxa de
Inscrição em Concursos Públicos, Água para Todos, Brasil Alfabetizado
e Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti). Segundo o MDS
(2015), podem se cadastrar todas as famílias com renda mensal de até
meio salário mínimo por pessoa; famílias com renda mensal total de até
três salários mínimos; famílias com renda maior que três salários míni-
mos, desde que sua inclusão esteja vinculada a um programa específico;
ou pessoas que vivem em situação de rua – sozinhas ou com a família. 

O cadastramento é feito em qualquer Centro de Referência de As-
sistência Social (CRAS). Mantidos pelas prefeituras e localizados nas
áreas de maior vulnerabilidade social, os CRAS representam a principal
estrutura física local para a proteção social básica das famílias brasileiras
de baixa renda e a porta de entrada para o acesso de políticas públicas,
incluindo aquelas de complementaridade, como o ID Jovem.

3.2 O sistema de emissão da Identidade 

A ID Jovem é um documento de emissão virtual, acessado por meio
de aplicativo para smartphones e de sítio na Internet. A elaboração e
a definição dos modelos do documento foram discutidas e validadas
com a sociedade civil (entidades estudantis, empresários do setor cul-
tural, gestores de clubes de futebol e movimentos de juventude orga-
nizados). Dentro do governo, a preparação da ID Jovem envolveu a
Casa Civil, a Secretaria de Governo, o Ministério do Desenvolvimento
Social e algumas agências reguladoras, como a ANTT e a ANTAQ.

“Em virtude de uma série de aspectos relacionados à confiabilidade,
segurança e escala, optou-se, no dia 31 de março de 2016, pela con-
tratação da Caixa Econômica Federal (CEF) para a operacionalização
da ID Jovem” (SNJ, 2017), por entender que este é um banco com ca-
pilaridade nacional e experiência na prestação de serviços para a ope-
racionalização de políticas públicas e programas governamentais
diretamente relacionados a benefícios sociais, tais como: Bolsa Família,
Minha Casa Minha Vida, Bolsa Verde etc.  

Como a implementação do programa ID Jovem depende do acesso
e manipulação das informações cadastrais e de elegibilidade dos be-
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neficiários constantes do CadÚnico, durante a vigência do convênio
com a SNJ, a CEF foi encarregada pela criação e gestão da Base de Jo-
vens elegíveis ao benefício. Também foi atribuída à CEF a criação e ges-
tão de aplicativos e site específico para viabilizar consulta e/ou acesso
aos direitos dos jovens, assim como acesso dos produtores/promotores
para efetuar validação da ID Jovem. 

Dessa forma, em 2016, o cadastro no programa ID Jovem poderia
ser ativado por meio do aplicativo para smartphones “ID Jovem” e no
site da CEF4 . Em março de 2018, contudo, tanto a operacionalização
como a gestão da Base de Jovens foram transferidas para a SNJ. Desde
então, a emissão da ID Jovem pode ser feita pelo aplicativo “ID Jovem
2.0” ou no Portal da Juventude5.

No primeiro caso, o jovem deve fazer o download do aplicativo (Fi-
gura 2), disponível gratuitamente nas lojas virtuais Google Play, Apple
Store e Windows Store, e preencher os campos solicitados (Número
de Identificação Social (NIS), nome completo, data de nascimento,
nome completo da mãe e foto). O aplicativo possibilita que os usuários
conversem com outros jovens em salas de bate-papo e disponibiliza
uma ferramenta de geolocalização que permite encontrar e comparti-
lhar eventos culturais e esportivos. 

Figura 2 - Interfaces do aplicativo ID Jovem 2.0.

Fonte: Secretaria Nacional de Juventude, 2018.

4 http://www.caixa.gov.br/Paginas/hoe-caixaaspx 
5 http://juventude.gov.br/idjovem
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Figura 3 - Interface da tela de emissão da ID Jovem 2.0 pelo site.

Fonte: Secretaria Nacional de Juventude, 2018.

Se o jovem optar por emitir a identidade pelo site, deve acessar a
página do programa, clicar no ícone “Emitir ID Jovem” (Figura 3) e,
em processo semelhante ao aplicativo, preencher os campos solicita-
dos6. 

Uma vez que a emissão da ID Jovem está vinculada ao atendi-
mento de critérios para sua concessão, foi necessário desenvolver,
também, um aplicativo específico para validação deste documento.
A autenticidade da ID Jovem pode ser conferida por meio do leitor
de QR Code disponível em aplicativo próprio (“ID Jovem Promotor
2.0”) ou checagem do código do cartão virtual no site do programa7.

Caso empresas, prestadores de serviços para transporte interesta-
dual e produtores de eventos culturais e esportivos optem por verifi-
car a legitimidade da ID no site, estes devem acessar o Portal da
Juventude, selecionar o campo “Promotor” (Figura 4), cadastrar o
tipo de serviço para o qual estão sendo oferecidas as gratuidades (em
caso de primeiro acesso) e digitar o código que se encontra logo
abaixo do QR Code da ID Jovem.

6 Importa salientar que, para as localidades onde há dificuldade no acesso 
à rede mundial de computadores, o documento também 

tem emissão em papel. Nestes casos, o jovem deve se dirigir 
até o CRAS mais próximo de sua casa e solicitar a impressão da ID Jovem.

7 http://juventude.gov.br/idjovem/ 

ID jovem 19-11_Layout 1  11/19/18  22:22  Page 41



CAPÍTULO 3 - O PROGRAMA ID JOVEM

42 - id jovem: UMA IDENTIDADE DA JUVENTUDE BRASILEIRA

Figura 4 - Interface da tela de acesso 
para o campo “Promotor” do ID Jovem 2.0.

Fonte: Secretaria Nacional de Juventude, 2018.

Diferentemente da aplicação por meio do site, onde a inserção dos
dados é feita manualmente, a validação por meio do aplicativo pode
ser realizada de maneira simplificada somente com a leitura do QR
Code apresentado na ID Jovem, seja ela impressa ou apresentada no
smartphone (Figura 5).

Figura 5 - Interfaces do aplicativo ID Jovem Promotor 2.0.

Fonte: Secretaria Nacional de Juventude, 2018.

Para além da emissão das identidades, é preciso chamar atenção
para o sistema de gerenciamento da gama de dados e informações,
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necessária para: selecionar o público alvo do programa; auxiliá-lo no
autoatendimento por meio de aplicativo Web ou Mobile; dar condi-
ções aos promotores de eventos para realizar a validação do cartão
virtual ou físico; e, ainda, guardar e disponibilizar as informações ge-
radas pelos jovens e promotores de eventos. Por esta razão, foi ne-
cessário que a SNJ buscasse instituições parceiras, como o IBICT.

3.2.1 Instituto Brasileiro de Informação 
em Ciência e Tecnologia

O IBICT coordena, com financiamento da SNJ, o projeto “Soluções
Tecnológicas Integradas para Gestão do Conhecimento”. Criado, em
agosto de 2014, o projeto é desenvolvido na sede da SNJ, em Brasília,
com a missão de reunir, organizar, preservar, pesquisar e disponibilizar
– por meio de sistemas de informação – documentos e publicações
sobre temáticas da juventude e políticas públicas. Originalmente, oID
Jovem não está contemplado no projeto SNJ/IBICT, uma vez que este
não possui sistema de informação. Entretanto, como vimos, trata-se
de um programa que gera grande quantidade dados brutos, tornando-
se fonte importante para geração de novos produtos e indicadores. 

Ao observar este fato, o IBICT passou a apoiar atividades de pesquisa
voltadas para o ID Jovem, com o intuito de promover a geração de
dados e informações, de contribuir para a política de dados abertos da
secretaria e, também, de refinar os sistemas de informação atendidos,
a priori, pelo projeto. Entre as iniciativas apoiadas pelo IBICT, estão:

1. CONTRATAÇÃO DE COLETORES DE DADOS: o Projeto SNJ/IBICT
contratou doze monitores oriundos de vários estados brasileiros –
Pernambuco (PE), Distrito Federal (DF), Amapá (AP), Maranhão
(MA), Alagoas (AL), Rio Grande do Sul (RS), Santa Catarina (SC) e
Ceará (CE) – com a dupla missão de promover os benefícios da ID
Jovem e coletar dados contextualizados com suas realidades. Este
esforço buscou mapear, por meio de técnicas etnográficas, gesto-
res de juventude no interior do Brasil, a fim de impulsionar mais
diálogo entre órgãos federais, estaduais e municipais que lidam
com o desenvolvimento de políticas públicas para os jovens. Sele-
cionados pela SNJ, os monitores contratados tiveram um período
de atuação de aproximadamente seis meses. Nesse período, eles
atuaram em 413 municípios pelo interior do país (Figura 6);
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2. PRODUÇÃO DE MATERIAL PARA CAPACITAÇÃO: outro foco do
projeto no ID Jovem foi a produção do Manual de Capacitação do
Programa ID Jovem8 , que orientou os monitores em suas ativida-
des. Embora o conteúdo já tivesse sido desenvolvido pela própria
SNJ, foi necessário o apoio do IBICT para normalização, editoração
e impressão do material que se encontra disponível nos acervos
(físico e digital) da Biblioteca de Juventude; 

3. VERIFICAÇÃO DOS DADOS: durante o período em que a base de
dados do ID Jovem esteve sob o gerenciamento da CEF, notou-se
que os dados coletados de forma quantitativa apresentavam in-
consistências quando comparados aos dados qualitativos coleta-
dos pelos monitores e aos dados demográficos de adesão. Além

Figura 6 - Áreas de atuação dos 12 monitores do ID Jovem, 
de março a setembro de 2017.

Fonte: Secretaria Nacional de Juventude, 2018.

8 Disponível em: http://bibjuventude.ibict.br/jspui/handle/192/217. 
Acesso em: 29 ago 2018.  
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disso, foi observado pela SNJ a existência de registros duplicados,
acarretando despesas sobressalentes para os cofres públicos, visto
que o contrato com a CEF era pago por quantidade de registros.
Na tentativa de apoiar as atividades de gestão da base, o projeto
SNJ/IBICT dispensou dois profissionais da informática para tratar
os dados brutos, criticar os arquivos e promover a procura de re-
gistros duplicados. Entre outubro de 2016 e julho de 2017, foi en-
contrada uma média de 25 mil pessoas duplicadas por
mês/arquivo, o que provocava um prejuízo de cerca de R$ 2.500,
por mês, para a SNJ;

4. TRANSFERÊNCIA DOS DADOS: após identificação dos problemas
e eventual cancelamento do convênio com a CEF, o projeto
SNJ/IBICT colaborou com a transferência dos dados do ID Jovem
para a Diretoria de Inovação e Tecnologia da Informação - DITEC 9

por possuírem parque tecnológico mais capacitado para executar
as atividades de gerenciamento e armazenamento de dados. Além
da transferência desse serviço para a DITEC, o projeto contratou
um bolsista para apoiar nas atividades de gestão da base;

5. DISPONIBILIZAÇÃO DOS DADOS: na medida em que são libera-
dos pela Coordenação do Programa ID Jovem, todos esses dados
podem ser disponibilizados no Portal de Dados da SNJ (DataJuv).
O depósito na base conta com o suporte do projeto SNJ/IBICT, que
dispõe de equipe com profissionais capacitados para atuar nos sis-
temas de informação da SNJ (entre eles: Ckan, Noosfero, DSpace,
Koha etc.). As atividades relacionadas à política de dados abertos
do ID Jovem contam com o suporte da Coordenação de Articula-
ção, Geração e Aplicação de Tecnologia do IBICT (COTEC/IBICT).
Além disso, o IBICT também disponibiliza uma equipe de bibliote-
cários, arquivistas e pesquisadores para atuar no Centro de Docu-
mentação e Pesquisa da Secretaria (CEDOC/SNJ)10. 

9 A DITEC, criada pelo Ato da Mesa 215, de 06 de dezembro de 2017, está localizada na Câmara dos
deputados, em Brasília. Entre as atribuições da DITEC está: realização de atividades estratégicas,
normativas, de planejamento e executivas relacionadas à Inovação e Tecnologia da Informação;

soluções de informática para apoio ao processo legislativo, à atuação parlamentar e ao cidadão;
atendimento e suporte aos gabinetes parlamentares e às demais unidades administrativas e;

gerenciamento do parque computacional e das redes de comunicação da Câmara dos deputados.

10 O CEDOC foi criado em agosto de 2014 e está localizado na sede da SNJ, em Brasília. Composto por
biblioteca de acervos físico e digital, arquivo e revista científica, o centro tem por objetivo reunir,
organizar, preservar, pesquisar e disponibilizar documentos, publicações e informações sobre as

juventudes, as ações da SNJ e do CONJUVE. 

ID jovem 19-11_Layout 1  11/19/18  22:22  Page 45



CAPÍTULO 3 - O PROGRAMA ID JOVEM

46 - id jovem: UMA IDENTIDADE DA JUVENTUDE BRASILEIRA

3.3 A divulgação do ID

No Brasil, os desafios mais óbvios para o desenvolvimento e imple-
mentação de políticas públicas são as grandes dimensões geográficas
e as profundas disparidades econômicas. Tão desafiadora quanto a
abrangência do território nacional é a promoção de informações sobre
essas políticas, para que os setores da população que carecem de as-
sistência e do bom funcionamento dos programas governamentais te-
nham acesso aos seus direitos.

Nesse sentido, os cidadãos que se encontram excluídos da prestação
regular de serviços por habitarem em regiões distantes dos centros for-
necedores destes ou que, cientes dos seus direitos e prerrogativas, de-
param-se com uma série de empecilhos para se locomover até as
capitais demandam, dos gestores públicos, soluções alternativas no
combate às disparidades citadas. Nada mais natural, portanto, que,
em um país com quase seis mil municípios, as capitais não sejam as
únicas detentoras da atenção do governo federal e das estruturas ne-
cessárias para o funcionamento normalizado das obrigações do Es-
tado.

Após mais de dois anos marcados por avanços nas tratativas e no
planejamento do ID Jovem, o programa da SNJ foi oficialmente lançado,
em 06 de dezembro de 2016. Somente três meses mais tarde, em 22
de março, porém, foi que o ID deixou em definitivo a sede da Secretaria,
no DF, e começou a empreender uma série de visitas aos demais estados
brasileiros. Assim teve início a execução da principal estratégia de di-
vulgação e lançamento que do programa: as Caravanas ID. 

3.3.1 Caravanas pelo Brasil 

Em parceria com gestores estaduais, prefeituras, diretorias de juven-
tude, secretarias municipais de assistência social, CRAS e organizações
da sociedade civil, as Caravanas da ID Jovem tiveram como objetivo
principal divulgar o programa e mobilizar agentes locais para trabalhar
a favor da cobrança do cumprimento das diretrizes do Estatuto da Ju-
ventude e pela garantia dos direitos assegurados aos jovens brasileiros. 

De caráter complementar em relação ao trabalho de divulgação na
imprensa tradicional – como a televisão, rádio e jornais impressos – e
nas mídias digitais, as Caravanas tinham o intuito de aproximar o pro-
grama dos jovens de 15 a 29 anos que se enquadram nas especifica-
ções de registro do Cadastro Único, ou seja, o público-alvo do ID
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Jovem. Para tanto, a SNJ assumiu uma estratégia pautada em investi-
mentos vultuosos em publicidade governamental. O Secretário Nacio-
nal de Juventude, bem como outras autoridades locais, definiram o
modelo implementado pela Secretaria em uma série de eventos pre-
senciais realizados nos 27 entes federados.

Além da presença do Secretário Nacional de Juventude, a progra-
mação dos lançamentos da Caravana ID incluíam parcerias com os
CRAS, como forma de garantir que aqueles que ainda não constavam
na plataforma do CadÚnico tivessem a chance de se cadastrar, e in-
cluíam a participação de gestores da própria SNJ, que ficariam imbuí-
dos de gerar carteirinhas para os interessados em tempo real, além de
instruir ao público como fazê-lo via celular. Oficinas de treinamento
também eram oferecidas durante os lançamentos das Caravanas, com
o intuito de conscientizar agentes locais a respeito da necessidade de
disseminar informações concernentes a esta política pública para a po-
pulação.

Para que as Caravanas atingissem o maior número de municípios
possível, as 27 unidades da federação foram divididas em 11 regiões,
com os estados mais populosos sendo considerados uma região única
e os menos populosos ficando reunidos num mesmo grupo, da se-
guinte forma: região 1 - Minas Gerais (MG); região 2 - São Paulo (SP); re-
gião 3 - Roraima (RR), Rondônia (RO), Acre (AC) e Amazonas (AM);
região 4 - Maranhão (MA), Piauí (PI) e Ceará (CE); região 5 - Pernambuco
(PE), Paraíba (PB) e Rio Grande do Norte (RN); região 6 - Alagoas (AL),
Sergipe (SE) e Bahia (BA); região 7 - Rio de Janeiro (RJ) e Espírito Santo
(ES); região 8 - Mato Grosso (MT), Mato Grosso do Sul (MS), Goiás (GO)
e Distrito Federal (DF); região 9 - Rio Grande do Sul (RS); região 10 - Pará
(PA), Amapá (AP) e Tocantins (TO); e região 11 - Santa Catarina (SC) e
Paraná (PR). (Ver figura 7) 
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Região 1

Região 2

Região 3

Região 4

Região 5

Região 6

Região 7

Região 8

Região 9

Região 10

Região 11

26/06
Belo Horizonte (MG)

22/03
Distrito Federal (DF)

30/03
Goiânia (GO)

24/03
Macapá (AP)

05/05
Rio Branco (AC)

Por Região
03/04
Campo Grande (MS)

24/05
Porto Alegre (RS)

22/05
Porto Velho (RO)

21/06
Belém (PA)

23/06
Boa Vista (RR)

09/03
Cuiabá (MT)

24/11
Manaus (AM)
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30/06
São Paulo (SP)

24/03
Macapá (AP)

24/04
Teresina (PI)

2017 2018

11/04
Aracaju (SE)

07/04
Fortaleza (CE)

31/05
Florianópolis (SC)

16/05
Curitiba (PR)

14/06
Salvador (BA)

12/06
Paraíba (PB)

29/06
Rio de Janeiro (RJ)

07/08
Vila Velha (ES)

10/06
São Luís (MA)

07/07
Palmas (TO)

18/07
Natal (RN)

02/08
Maceió (AL)

23/11
Recife (PE)

Figura 7 - Trajetos percorridos por região entre 2017 e 2018.

Fonte: Secretaria Nacional de Juventude, 2018.
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Durante os quase dois anos nos quais as Caravanas se mantiveram
na agenda pública, a SNJ realizou o lançamento estadual da ID Jovem
em todas as capitais das unidades da federação, Distrito Federal (DF)
incluso. Motivada pela necessidade contemplar os jovens afastados
dos centros urbanos prestadores de serviços nas ações do governo
federal e pelo intuito de garantir a equalização do acesso ao Pro-
grama ID Jovem, podemos sugerir que os lançamentos da Caravana
também atuaram como instrumentos de integração da rede de mo-
bilizadores que trabalham para promoção e divulgação da iniciativa. 

3.3.2 Mobilizadores

Uma vez esclarecidos quais são os atores responsáveis pelo fun-
cionamento do ID Jovem e de quais maneiras eles devem operar a
fim de garantir que o cidadão com direito à ID não seja lesado em
suas prerrogativas, podemos afirmar que uma das condições para o
sucesso desta iniciativa é o acesso à informação. Ora, sem a infor-
mação, não basta que o MDS cumpra o seu papel de gerir e admi-
nistrar os registros no sistema informatizado do Cadastro Único, nem
que os CRAS façam sua parte para que haja a assimilação de famílias
brasileiras que se encontram em situação de pobreza na plataforma
do MDS. Não adianta, também, que a SNJ cumpra o seu papel na
gestão e divulgação do programa, tampouco que ela tenha se em-
penhado em promover e cumprir um calendário de lançamentos em
todos os estados da federação – as Caravanas ID –, além de ações
em uma série de municípios.

Para que o Programa Identidade Jovem cumpra seus objetivos de
forma transparente e eficaz, é necessário que todos os atores envol-
vidos – dentre eles, jovens com direito à ID, gestores municipais e es-
taduais, coordenadores, prefeitos, agentes do CRAS, ANTT, ANTAQ,
Procuradoria de Proteção e Defesa do Consumidor (Procon) – estejam
a par de seus papéis na gestão, mensuração, regulamentação e fis-
calização do programa. Supondo, por exemplo, que o CRAS falhe no
cadastramento de potenciais beneficiários do programa na plata-
forma do CadÚnico, esses jovens ficariam impossibilitados de gerar
a ID, porque dependem, para tanto, do NIS, mesmo com todo o res-
paldo legal que o Estatuto da Juventude os oferece. Caso, também,
com a carteirinha em mãos, um determinado beneficiário se depa-
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rasse com alguma dificuldade no momento de reivindicação da meia-
entrada ou da gratuidade no transporte interestadual e fluvial e, ao
recorrer aos postos do Procon, ANTT ou ANTAQ, estes não estivessem
minimamente informados a respeito das providências que deveriam
tomar, de nada teria adiantado o êxito do CRAS no processo, ou seja,
como em todo sistema, um elemento depende dos demais para que
o todo funcione. 

Uma vez informados a respeito dos direitos garantidos pelo Esta-
tuto da Juventude, mostra-se imprescindível que os atores essenciais
para o funcionamento do ID Jovem estejam a par das agências res-
ponsáveis pela gestão da iniciativa, que conheçam os canais de in-
formação, de denúncia, os respectivos órgãos fiscalizadores, e
reconheçam a responsabilidade que prefeitos, governadores e ges-
tores públicos assumem nessa empreitada, que é, como toda política
pública, uma empreitada conjunta. 

De forma resumida, podemos afirmar que é imprescindível que
exista um diálogo transversal, no qual os atores envolvidos estejam
cientes das incumbências uns dos outros, tenham profundo conhe-
cimento a respeito do funcionamento da máquina pública e ajam
com uma constante preocupação a respeito de como seria possível
disseminar informações e, assim, garantir que o programa da SNJ
cumpra suas missões.

Não é a primeira vez neste trabalho que destacamos que, ao passo
em que as dimensões do Brasil e as particularidades de cada um dos
5.570 municípios que perfazem o território nacional representam a
maior riqueza de nossa nação, também fazem face a um desafio.
Como um gestor público deveria proceder para garantir que uma de-
terminada informação alcance todos esses municípios, atingindo, por-
tanto, a ponta do serviço, ou o principal destinatário, que é, por
excelência, o cidadão? Ou seja, como o governo federal haveria de ga-
rantir que todos aqueles a quem interessa o conhecimento de deter-
minado direito não deixem de usufruir dele por falta de informação?

Esse foi talvez o principal desafio com que o programa ID Jovem
se deparou desde sua idealização até o lançamento oficial da inicia-
tiva, em 06 de dezembro de 2016. A resposta encontrada pelos ges-
tores e coordenadores responsáveis por implementar uma iniciativa
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com potencial para se tornar um dos programas de assistência social
de maior alcance na história do país – ao lado dos conhecidos Bolsa
Família e Minha Casa Minha Vida, por exemplo – não foi pautada ex-
clusivamente por tecnologias de comunicação. A divulgação do ID
Jovem encontrou uma de suas principais estratégias de fomento nos
mobilizadores. 

Responsáveis pelo apoio à disseminação e monitoramento do ID
Jovem, um grupo de 27 consultores – entendidos, também, como
mobilizadores, por causa da sua missão primordial, que é expandir o
alcance da iniciativa – foi contratado ao longo de um período de seis
meses, datado de junho até dezembro de 2017. Imbuídos de garantir
a continuidade das ações iniciadas pelas Caravanas, responsáveis –
como sabemos – por lançar o programa Brasil afora, esse grupo de
consultores trabalharia para implementar o ID Jovem em municípios
que não foram contemplados pelos lançamentos e para garantir que
todos os atores dessa equação (CRAS, Procon, ANTT, beneficiário
jovem, empresas de transporte, dentre outros) estivessem informados
a respeito dos pormenores da iniciativa. 

Os referidos mobilizadores (ou consultores) foram selecionados por
meio de editais publicados pela Organização das Nações Unidas para
a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), a pedido da Secretaria
de Governo da Presidência da República (SEGOV/PR). Eles seriam di-
recionados a trabalhar em seus estados de origem e viajar para ga-
rantir que os atores já mencionados estivessem a par da iniciativa e
compreendessem que o ID Jovem encontra seu fundamento em uma
determinação legal, aludindo, portanto, a direitos fundamentais, e
não parciais. Assim foi selecionada a primeira leva de mobilizadores
do Programa, marcada pela distribuição na proporção de um consul-
tor por estado.

Dentre as incumbências dos mobilizadores, constam: participar de
capacitações de implementação e monitoramento do ID Jovem; aco-
lher as demandas por capacitação de mobilizadores; repassar à SNJ
dúvidas do ente federado; apoiar e disseminar o desenvolvimento de
material de divulgação; realização de monitoramento local; dissemi-
nação de orientações da SNJ; apoio à realização de oficinas de capa-
citação e geração de relatórios mensais (também chamados produtos)
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que contém a descrição de suas atividades em todos os municípios
nos quais atuaram, assim como uma contextualização valiosa para
entender realidades particulares.

Podemos compreender, portanto, que as atividades desse grupo
de consultores se mostram fundamentais para garantir que haja co-
municação entre o governo federal e os possíveis beneficiários na
ponta, tanto no sentido de sociedade civil ser contemplada no seu
direito de acesso a informação, quanto no que tange à possibilidade
de a mesma contatar os agentes responsáveis pelo ID. Ao garantir
que, por exemplo, as agências do CRAS estejam informadas não só
a respeito da existência do programa, mas conscientes do seu papel
para a geração de carteiras e ativamento de beneficiários a partir do
Cadastro Único do MDS, os jovens interessados em gerar ou atualizar
o NIS estariam cientes do seu direito ao transporte interestadual e
fluvial gratuito e da meia-entrada. 

A efetividade das ações do primeiro grupo de mobilizadores – ati-
vidade essa finalizada em dezembro de 2017 devido à expiração do
contrato pela UNESCO – levou a SNJ a contratar, em setembro de
2017, mais 54 consultores que retomaram o trabalho da primeira
leva. O grupo se dividiria entre os 27 entes federados de acordo com
uma análise conduzida em cima dos produtos produzidos pelos pri-
meiros mobilizadores.

Esses produtos, ou relatórios mensais, desempenharam um papel
crucial na contratação de mais mobilizadores, porque foram capazes
de revelar em quais estados e municípios a necessidade de investi-
mento em disseminação de informação havia se mostrado maior. As
atividades do segundo grupo de consultores tem fim previsto para
dezembro de 201811. Por meio desse esforço, que caracteriza uma
imersão nas múltiplas realidades nas quais os diferentes estados e
municípios brasileiros estão inclusos, a SNJ almejou adquirir uma
compreensão profunda, abrangente e atual do desenvolvimento do
programa a nível nacional a fim de especificar os pontos em que
ainda precisará trabalhar, elencar prioridades e, a partir dessa análise,
desenvolver soluções. Entenda como está estruturado o ID Jovem
atualmente:

11 A redação deste livro foi concluída em setembro de 2018.
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Figura 8 - Estrutura do ID Jovem, de março a agosto de 2018.
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Fonte: Secretaria Nacional de Juventude, 2018.

3.4 Fiscalização

Não podemos deixar de considerar que, além de estratégias de di-
vulgação, o sucesso de uma empreitada com a proporção do ID
Jovem depende de canais de denúncia e órgãos de fiscalização. A
quem o beneficiário do programa deve recorrer caso o seu direito ao
transporte interestadual – por via terrestre ou fluvial – seja negado,
mesmo que ele conte com todo o respaldo legal necessário para ser

CAPÍTULO 3 - O PROGRAMA ID JOVEM
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atendido conforme a lei? A quem esse jovem deve recorrer caso a
apresentação do ID em eventos esportivos e culturais não garanta a
meia-entrada à qual ele tem direito? 

A resposta que a SNJ encontrou para a problemática da fiscaliza-
ção foi, primeiramente, diversificar os canais de denúncia. Com o ad-
vento do ID Jovem 2.0, o jovem passou a ter a opção de registrar
denúncias pelo próprio site ou aplicativo. Caso prefira tratar o as-
sunto de forma menos automatizada, o beneficiário também pode
ligar para uma ouvidoria que funciona dentro da própria SNJ e foi
criada para atender as demandas do ID exclusivamente e cujo tele-
fone está disponibilizado no site. 

Uma das inovações do ID Jovem 2.0 consistiu, como mencionamos
acima, na criação de uma central de denúncias virtual. Por meio do
site ou aplicativo, o usuário passa a poder informar quais empresas,
estabelecimentos ou produtores de eventos estão descumprindo a lei
da meia-entrada ou se recusaram a emitir passagens interestaduais
por meio da apresentação da carteirinha ID. A Central permite, tam-
bém, anexar fotos e informações em diferentes formatos com o ob-
jetivo de contribuir para a apuração da ocorrência. Essas denúncias,
por sua vez, são encaminhadas para o Comitê Estadual de Fiscaliza-
ção e Acompanhamento do programa.

Sabemos que, apesar de a SNJ atuar como órgão encarregado pela
gestão do ID, a responsabilidade pela fiscalização de todas as questões
concernentes ao transporte nacional ferroviário e fluvial é da ANTT e
da ANTAQ, respectivamente. Isso significa que é competência destas
duas agências aplicar multas e sanções correspondentes em caso de
descumprimento de leis relativas a essas formas de transporte. 

No caso do direito à meia-entrada, o Procon tem, dentre suas atri-
buições, a tarefa de mediar os conflitos entre os consumidores e os
fornecedores de produtos e serviços, além da obrigação de fiscalizar
empresas que ajam em desacordo com o Código de Defesa do Con-
sumidor e leis complementares a ele, como é o caso do direito à
meia-entrada para jovens com idades entre 15 e 24 anos e renda fa-
miliar de até dois salários mínimos. 

A par dessas informações, o jovem beneficiário do ID pode prestar
queixas, fazer elogios e sugestões. Confira a distribuição dos postos
e unidades de atendimento da ANTT, ANTAQ e Procon por estado:  

ID jovem 19-11_Layout 1  11/19/18  22:22  Page 55



56 - id jovem: UMA IDENTIDADE DA JUVENTUDE BRASILEIRA

Sabemos que a fiscalização do cumprimento do Programa ID
Jovem por empresas e promotores de eventos é apenas uma das atri-
buições que competem ao Procon, ANTT e ANTAQ. Com o objetivo
de estabelecer um espaço de participação social que garanta os di-
reitos previstos pelo Estatuto da Juventude, a SNJ criou, em 2017, o
Comitê de Acompanhamento e Fiscalização do Programa Identidade
Jovem. Trata-se de uma série de comissões e/ou grupos de trabalho
criados com o objetivo de estabelecer fluxos de monitoramento e fis-
calização do ID Jovem em cada um dos 27 entes federados. Aos es-
tados e ao Distrito Federal (DF), por sua vez, é garantida a autonomia
para definir a forma de funcionamento e os membros das comissões. 

Assim, o Comitê do ID Jovem seria responsável, em linhas gerais,
por encaminhar denúncias de cumprimento da legislação atuante,
reclamações e outras ocorrências aos órgãos encarregados, de modo
a garantir que todos os desvios relacionados ao programa sejam de-
vidamente registrados, além de acompanhar a repercussão das ocor-
rências. 

Em 2017, a SNJ passou a fomentar a criação de comissões desti-
nadas exclusivamente à missão de fiscalizar e monitorar o ID Jovem
em cada um dos estados brasileiros. Para tanto, a efetivação do Co-
mitê dependeria da aprovação de decretos estaduais. Até a finaliza-
ção deste trabalho, o comitê havia sido implementado em oito entes
federados: AM, GO, PB, PE, RJ, SE, TO e DF. 

Figura 9 - QRCode dos postos de atendimento e 
fiscalização (ANTAQ, ANTT e Procon).

Unidades de fiscalização 
da ANTAQ

Procon ANTT

Fonte: Secretaria Nacional de Juventude, 2018.

CAPÍTULO 3 - O PROGRAMA ID JOVEM

ID jovem 19-11_Layout 1  11/19/18  22:22  Page 56



Capítulo

4
Repercussões
do ID Jovem

ID jovem 19-11_Layout 1  11/19/18  22:22  Page 57



58 - id jovem: UMA IDENTIDADE DA JUVENTUDE BRASILEIRA

PARA ASSEGURAR PARTE dos direitos defendidos pelo Estatuto
da Juventude, instituído pela Lei nº 12.852, de 2013, a SNJ tem bus-
cado democratizar o acesso a eventos artístico-culturais e esportivos,
mediante pagamento de meia-entrada (metade do valor pago pelo pú-
blico geral) para jovens pertencentes a famílias de baixa renda. Como
visto nos capítulos anteriores, o documento também dá direito à vaga
gratuita ou com desconto de 50%, no mínimo, no transporte interes-
tadual de ônibus, comboio ferroviário ou embarcação para passageiros
entre 15 e 29 anos.

Dados, inferências e percepções 

Figura 10 - Os Benefícios do Programa ID Jovem

Meia entrada
em cinema

Meia entrada
em teatro

Meia entrada
em shows

Meia entrada
em eventos
esportivos

Duas vagas gratuítas
em viagens 

interestaduais

Duas vagas com 50%
de desconto em viagens

interestaduais

Fonte: Secretaria Nacional de Juventude, 2018.

Em dois anos de execução, o programa gerou mais de um milhão e
trezentas mil identidades, de setembro de 2016 a agosto de 2018
(Tabela 1). Entre os estados com maior número de carteiras geradas
estão: MG, BA, SP, RJ, GO, CE, PE, PR, MA e PA. Verifica-se que a des-
centralização da coordenação em Brasília, por meio de representações
estaduais e/ou regionais (como as caravanas e a ação dos mobilizado-

CAPÍTULO 4 -REPERCUSSÕES DO ID JOVEM
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res), tem estimulado a adesão ao programa, fazendo com que a média
de crescimento no número de carteiras geradas chegue a cerca de
230% ao semestre.

Tabela 1 - Número de IDs Jovens geradas nos estados brasileiros 
por semestre, desde setembro de 2016 até agosto de 2018.

TOTAL 
UF 1º SEM 2º SEM 3º SEM 4º SEM POR UF

1 MG 9.279 35.008 69.959 114.026 228.272
2 BA 6.326 30.922 65.026 90.196 192.470
3 SP 9.146 28.169 46.712 105.255 189.282
4 RJ 4.875 15.808 24.927 50.824 96.434
5 GO 2.138 10.131 17.098 25.857 55.224
6 CE 3.745 9.296 13.255 23.731 50.027
7 PE 3.125 10.736 14.481 21.291 49.633
8 PR 2.921 9.110 15.109 22.389 49.529
9 MA 1.551 7.279 13.749 23.719 46.298
10 PA 1.100 7.056 12.829 23.142 44.127
11 TO 859 6.163 11.970 16.554 35.546
12 MT 1.249 6.176 11.826 15.461 34.712
13 ES 1.519 5.107 9.099 17.878 33.603
14 PI 632 4.932 11.140 16.146 32.850
15 RS 2.051 4.581 7.354 12.588 26.574
16 RO 575 2.562 6.475 14.704 24.316
17 MS 1.014 4.036 6.240 9.476 20.766
18 DF 1.202 3.235 4.593 11.589 20.619
19 PB 1.241 3.847 4.785 7.069 16.942
20 SC 893 3.212 4.891 6.882 15.878
21 SE 648 3.057 4.194 6.906 14.805
22 AL 778 3.355 3.709 6.193 14.035
23 RN 864 2.652 3.767 6.510 13.793
24 AM 352 1.225 3.635 5.395 10.607
25 AP 66 1.172 4.487 1.718 7.443
26 AC 116 407 856 1.603 2.982
27 RR 175 492 764 1.373 2.804

TOTAL 1.329.571

Fonte: DataJuv, 2018
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Consideramos relevante ressaltar, também, que o número de cartei-
ras geradas representa o equivalente ao número de jovens que já emi-
tiram a ID Jovem pelo menos uma vez ao longo desses dois anos.
Contudo, este número não equivale à quantidade de carteiras ativas,
visto que estas expiram a cada seis meses, em razão da exigência de
atualização dos dados cadastrais junto ao CadÚnico (como acontece
com os Benefícios de Prestação Continuada (BPC) ou outros benefícios
eventuais do governo federal). Dessa forma, na busca por traçar o perfil
do jovem brasileiro que faz uso da Identidade Jovem, foi necessário res-
tringir as análises ao número de carteiras ativas, ou seja, àquelas cartei-
ras geradas nos 180 dias que antecederam a coleta de dados.  Com
base nos relatórios publicados pela SNJ, entre março e agosto de 2018,
o número total de carteiras ativas no Brasil era de 658.475 (Tabela 2).

Tabela 2 - Número de IDs Jovens ativas nos estados brasileiros, 
entre março e agosto de 2018.

UF MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO AGOSTO TOTAL
1 MG 14.505 6.128 5.22 29.279 32.382 26.512 114.026

2 SP 9.13 5.07 3.088 32.986 31.168 23.813 105.255

3 BA 10.96 5.846 4.218 23.436 24.579 21.157 90.196

4 RJ 5.225 3.031 2.574 14.479 13.459 12.056 50.824

5 GO 3.327 1.955 1.573 6.707 6.465 5.83 25.857

6 CE 2.462 1.709 916 7.159 6.662 4.823 23.731

7 MA 2.476 1.357 826 6.673 6.997 5.39 23.719

8 PA 2.44 1.615 756 7.353 5.844 5.134 23.142

9 PR 2.846 1.663 1.236 5.41 5.985 5.249 22.389

10 PE 2.522 2.03 788 5.836 5.454 4.661 21.291

11 ES 2.486 928 945 4.929 4.878 3.712 17.878

12 TO 2.195 1.27 938 4.815 3.597 3.739 16.554

13 PI 2.037 1.029 653 4.406 4.221 3.8 16.146

14 MT 2.419 1.151 897 3.988 3.759 3.247 15.461

15 RO 2.069 501 392 3.739 4.342 3.661 14.704

16 RS 1.209 830 673 3.802 3.268 2.806 12.588

17 DF 574 511 302 3.947 3.844 2.411 11.589

18 MS 1.28 720 472 2.527 2.412 2.065 9.476

19 PB 902 631 277 2.053 1.761 1.445 7.069

CONTINUA
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UF MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO AGOSTO TOTAL
20 SE 980 543 285 1.533 1.687 1.878 6.906
21 SC 1.062 562 481 1.405 1.567 1.805 6.882
22 RN 1.189 474 176 1.801 1.503 1.367 6.51
23 AL 652 562 257 1.826 1.445 1.451 6.193
24 AM 790 312 109 1.73 1.456 998 5.395
25 AP 497 274 45 323 274 305 1.718
26 AC 153 95 26 513 480 336 1.603
27 RR 155 91 74 407 312 334 1.373

TOTAL 658.475

Fonte: DataJuv, 2018

Gráfico 1 - Faixa etária dos beneficiários do ID Jovem 
com carteiras ativas, de março a agosto de 2018.

30%

24%

24%

14%
8%

Fonte: DataJuv, 2018

4.1 O usuário do ID Jovem 

Segundo os relatórios disponíveis no DataJuv, o perfil demográfico
dos beneficiários com carteiras ativas é composto por brasileiros na
faixa etária de 18 a 20 anos (24%), 21 a 23 anos (30%) e 24 a 26 anos
(24%) (Gráfico 1). 
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As mulheres representam uma fatia de 59% do total deste público.
No tocante aos resultados gerados por etnia, observamos que as desi-
gualdades raciais refletem uma distribuição assimétrica dos benefícios.
A maioria dos jovens é de etnia Parda (36%), seguida de Branca (21%),
Negra (4%), Amarela e Indígena (1%)12. Tal contraste reafirma que a
juventude não é homogênea e abriga diferentes especificidades, quer
em razão das diferenças étnicas, de renda, localidade, ou escolaridade. 

Como pontuam Matijascic e Silva (2016, p. 269), “[...] no âmbito
da juventude reproduzem-se – por vezes com mais intensidade – as
desigualdades sociais e raciais”. Para o avanço da temática racial, é ne-
cessário que gestores e mobilizadores do ID Jovem tenham maior al-
cance nas etnias consideradas vulneráveis. São elas as mais pobres,
menos escolarizadas, as que padecem com o racismo estrutural e as
que mais precisam de políticas de inclusão social. 

4.2 Site x App

Das 658.475 ID Jovens ativas no Brasil, 393.084 (59,7%) foram ge-
radas no site da SNJ e 265.391 (40,3%) pelo aplicativo do programa
(Gráfico 2). Ou seja, a maior parte dos usuários do ID Jovem opta pelo
site em vez do aplicativo. 

Fonte: DataJuv, 201813

Gráfico 2 - Número de ID Jovem geradas por site e
aplicativo, de março a agosto de 2018.
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Esta preferência pode estar relacionada tanto ao fato do público-
alvo do programa pertencer a jovens com renda de até dois salários
mínimos, o que torna o consumo de smartphones menos acessível,
quanto pelo nível de insatisfação dos usuários com o aplicativo, que,
segundo dados da Google Play14, chega a 66%. Entre as principais re-
clamações registradas pelos jovens, estão as dificuldades na instalação
do aplicativo e incoerências na atualização dos dados cadastrais. 

Contudo, como podemos observar, o número de carteiras geradas
pelo aplicativo cresceu de 25.617 para 265.391, num intervalo de seis
meses. Segundo relatório da Google Play, no intervalo de junho a
agosto de 2018, o número de instalações por usuário passou de 535
mil. Em junho deste mesmo ano, o ID Jovem 2.0 foi considerado um
dos melhores aplicativos para Androids, ocupando o sexto lugar no
ranking semanal publicado pelo portal Canaltech15.

4.3 O transporte interestadual

Dentre os benefícios assegurados pela ID Jovem, o mais utilizado
entre os beneficiários do programa são as vagas em transporte inte-
restadual. Em 2017, mais de 49 milhões de quilômetros foram percor-
ridos por jovens de todas as regiões do Brasil. Foram emitidas 324.900
passagens gratuitas e mais de 62 mil passagens pela metade do preço.
Com as gratuidades, os jovens brasileiros viajaram 37.517.007 quilô-
metros. Com desconto, foram 12.301.175 quilômetros percorridos.

Naquele ano, das 174 empresas que ofereceram linhas de trans-
porte, em apenas 126 foram realizadas passagens gratuitas com a ID
Jovem. Sete viações ofereceram metade das gratuidades: Viação Novo
Horizonte (46.333), Empresa Gontijo de Transportes (42.411), Auto
Viação 1001 (22.910), Auto Viação Catarinense (17.187), Viação Co-
meta (15.160), Viação Rio Doce (14.823) e Viação Águia Branca
(14.823). O destino mais procurado foi SP, com a oferta de 38.534 gra-
tuidades e 5.356 passagens pela metade do preço, com 43.890 bene-
fícios concedidos. Na Tabela 3 são apresentados os destinos mais
procurados pelos jovens beneficiários do programa (1º e 2º quartis):

12 Cerca de 38% dos beneficiários não declararam sua etnia.

13 Durante o mês de maio de 2018 não houve instalações pelo aplicativo 
porque a ferramenta estava em atualização.

14 Não foi possível obter informações sobre o nível de satisfação dos usuários do sistema IOS, pois até
o fechamento da coleta de dados, a loja da Apple store não estava disponibilizada para a SNJ.

15 Disponível em: <https://canaltech.com.br/apps/os-10-melhores-apps-android-da-semana-21062018/>.
Acesso em: 21 jun 2018.    
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Tabela 3 - Passagens gratuitas e com desconto concedidas 
a beneficiários do ID Jovem em 2017.

PASSAGENS
DESTINO GRATUIDADES DESCONTOS COM ID

São Paulo 38.534 5.356 43.890
Rio de Janeiro 38.384 4.628 43.012
Brumado 15.474 9.76 16.450
Belo Horizonte 13.265 2.750 16.015
Brasília 12.378 1.450 13.828
Santa Maria da Vitória 9.595 1.574 11.169
Aragarças 74 6.696 6.770
Paramirim 5.664 516 6.180
Curitiba 4.930 1.022 5.952
Florianópolis 5.288 649 5.937
Livramento do Brumado 4.440 696 5.136
Rio do Pires 4.680 408 5.088
Itaperuna 4.258 630 4.888
Juiz de Fora 3.982 581 4.563
Campinas 2.825 877 3.702
São José dos Campos 3.404 212 3.616
TOTAIS 167.175 29.021 196.196 

Fonte: DataJuv, 2018

A capital paulista também foi a origem da maior parte das viagens
com desconto, como apresenta a Tabela 4:

Tabela 4 - Passagens gratuitas e com desconto concedidas 
a beneficiários do ID Jovem em 2017.

PASSAGENS
ORIGEM GRATUIDADES DESCONTOS COM ID

São Paulo 66.496 7.349 73.845
Goiânia 18.182 3.832 22.014
Brasília 15.820 3.364 19.184
Curitiba 15.486 1.919 17.405
Belo Horizonte 8.236 1.618 9.854

CONTINUA
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PASSAGENS
ORIGEM GRATUIDADES DESCONTOS COM ID

Rio de Janeiro 8.501 1.186 9.687
Pirapetinga 6.704 804 7.508
Barra do Garças 317 6.751 7.068
Vitória 5.616 870 6.486
Florianópolis 4.352 804 5.156
Itaperuna 2.878 1.717 4.595
Teixeira de Freitas 3.603 848 4.451
Juiz de Fora 3.602 497 4.099
Salvador 3.055 546 3.601
TOTAIS 162.848 32.105 194.953

Fonte: DataJuv, 2018

Já nos primeiros três meses de 2018, 217.898 passagens do trans-
porte interestadual foram emitidas gratuitamente ou com desconto
aos beneficiários do ID Jovem. Foram 169.687 gratuidades e 48.211
passagens por metade do valor, em mais de 13.500.000 quilômetros.
Em relação às gratuidades, apenas nos três primeiros meses de 2018
elas já representam 52% do total de viagens gratuitas oferecidas no
ano anterior. Os jovens brasileiros percorreram 12.067.033 quilômetros
gratuitamente e 6.238.535 com desconto.

No primeiro trimestre de 2018, de 139 empresas de transporte ro-
doviário, apenas cem ofereceram descontos e gratuidades aos benefi-
ciários do ID Jovem. Quatro viações foram responsáveis por mais da
metade das gratuidades: a Viação Novo Horizonte (44.846), a Empresa
Gontijo de Transportes (29.403), a Auto Viação Catarinense (10.556)
e a Auto Viação 1001 (9.623).

SP continua sendo o destino mais procurado, com 26.845 benefícios,
sendo 21.664 gratuidades e 5.181 passagens por metade do valor:

Tabela 5 - Passagens gratuitas e com desconto concedidas 
a beneficiários do ID Jovem em 2018.

PASSAGENS
ORIGEM GRATUIDADES DESCONTOS COM ID

São Paulo 21.664 5.181 26.845

CONTINUA
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PASSAGENS
ORIGEM GRATUIDADES DESCONTOS COM ID

Rio de Janeiro 14.717 4.700 19.417
Brumado 15.599 2.099 17.698
Belo Horizonte 6.899 2.786 9.685
Brasília 6.285 2.513 8.798
Ibipitanga 6.936 1.836 8.772
Santa Maria da Vitória 6.030 1.467 7.497
Paramirim 6.480 660 7.140
Curitiba 2.613 980 3.593
TOTAIS 87.223 22.222 109.445

Fonte: DataJuv, 2018

Tabela 6 - Passagens gratuitas e com desconto concedidas 
a beneficiários do ID Jovem em 2018.

PASSAGENS
ORIGEM GRATUIDADES DESCONTOS COM ID

São Paulo 49.289 10.309 59.598
Goiânia 8.123 3.578 11.701
Brasília 7.551 2.673 10.224
Curitiba 7.630 1.335 8.965
Rio de Janeiro 5.723 1.435 7.158
Belo Horizonte 4.331 1.523 5.854
Juiz de Fora 2.399 558 2.957
Vitória 2.065 689 2.754
Totais 87.111 22.100 109.211

Fonte: DataJuv, 2018

A capital paulista também foi a cidade em que mais passagens com
benefícios foram emitidas: 

Observa-se que a maior parte das passagens foi emitida em capitais,
o que pode indicar que jovens de cidades do interior do país ainda não
conhecem o programa. Em 2017, nenhum benefício do ID Jovem em
transporte interestadual foi solicitado em 562 municípios. Nos três pri-
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meiros meses de 2018, em 641 municípios nenhuma passagem com
benefício do ID Jovem foi emitida. Estes dados apontam a necessidade
de maior interiorização do programa.

4.4 Perspectivas e ampliação de benefícios

Em maio de 2018, a SNJ homologou uma proposta de regulamen-
tação dos artigos 23 e 32 do Estatuto da Juventude, que dispõem
sobre os direitos à cultura, à mobilidade e ao território, respectiva-
mente. A proposta foi encaminhada ao Planalto e, até a conclusão
deste livro, aguardava análise da assessoria jurídica. Caso fosse apro-
vada e ganhasse, posteriormente, o aval do Presidente da República,
seria publicada na forma de decreto, ou seja, teria vigência imediata,
e caberia o ID Jovem garantir o cumprimento das novas disposições.  

Do que tratam, então, as alterações propostas pela SNJ ao Estatuto
da Juventude e, mais importante ainda, de quais maneiras isso afetaria
as vidas daqueles que já aderiram ao ID Jovem? A primeira coisa que
podemos adiantar é que a iniciativa da Secretaria trabalhou no sentido
de ampliar os direitos que o Estatuto já garante aos jovens. Trata-se de
uma série de mudanças, e a primeira dela diz respeito à extensão do
benefício a duas passagens interestaduais gratuitas e duas com 50%
de desconto a todos os assentos e veículos das linhas regulares, in-
cluindo os executivos (exceto leito). A mudança tem como base o en-
tendimento de que o direito ao transporte e mobilidade é integral, e
não pode, portanto, restringir-se a uma determinada modalidade de
viagem (como a econômica, por exemplo). 

A maior inovação contida na proposta de regulamentação pela SNJ
que concerne ao artigo 32 do Estatuto (do direito à mobilidade e ao
território), porém, ainda está por vir. Ela pede a inclusão de empresas
de transporte aéreo na obrigação de atender às diretrizes das passa-
gens gratuitas e com 50% de desconto aos beneficiários do ID Jovem.
O pedido da alteração parte do reconhecimento que o direito ao trans-
porte não se dá, hoje em dia, somente pelas vias terrestre e fluvial, mas
também pela aérea. Seria, desta forma, incoerente que as empresas
dentro da modalidade estivessem isentas de responder ao Estatuto,
uma vez que as responsáveis pelas demais modalidades o fazem.  

O direito à cultura e ao esporte também foi contemplado pela proposta
da SNJ ao Planalto. O órgão solicitou que o direito à meia-entrada em even-
tos esportivos e culturais se mantivesse mesmo em casos de promoção.
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COMO TERMÔMETROS DO ZEITGEIST (espírito do tempo), os jo-
vens detêm as cifras do presente (SANTAELLA, 2015). Capazes de ava-
liar o presente e antever o novo, questionam contextos sociais e, deste
modo, ressignificam a sociedade. Sua inquietude é transformadora, e
a eles cabe a transformação de nosso país (OLIVEIRA et al., 2018). Por
isto, é importante lhes garantir condições de participar politicamente.

Dar voz à juventude envolve estimular a sua participação política
como forma de reconhecer os seus anseios e, com isso, ter ações mais
eficazes no atendimento às suas necessidades. A compreensão do
jovem como sujeito de direitos está intrinsecamente relacionada à ca-
pacidade de ouvir, entender e considerar as vozes juvenis na escola,
no trabalho e na política, inclusive na formulação das políticas sociais
(GROPPO, 2017).

Além disso, é preciso enfrentar as vulnerabilidades a que está sub-
metida a juventude. As adversidades deste grupo, principalmente na-
quelas faixas menos privilegiadas, impõem desafios sobre os quais as
políticas públicas podem e devem atuar, buscando solucionar e/ou
amenizar problemas sociais como exclusão, desemprego e violência
(RIBEIRO, 2006). A pluralidade da juventude demanda, também, aten-
dimento específico aos diversos grupos e suas necessidades.

Importa ressaltar que embora tais desafios afetem os jovens coti-
dianamente, eles se movimentam e se organizam com seus pares. O
movimento negro, de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgênero, Queer
e Intersexo - LGBTQI+, cristão, dentre outros, colocam em xeque a ideia
de uma juventude despolitizada e passiva. Nossos jovens se envolvem
politicamente e se reconhecem como sujeitos de deveres. Não obs-
tante, a temática da juventude ganhou força nos debates sobre políti-
cas públicas no Brasil (OLIVEIRA et al., 2018).

Dentre as políticas públicas para a juventude implementadas pelo
governo federal, destacamos nesta publicação o ID Jovem. Ao oferecer
acesso ao transporte, à cultura e ao lazer, o programa se propõe a ga-
rantir parte dos direitos já conquistados pelas juventudes brasileiras em
seu Estatuto. Neste livro, buscamos sintetizar oportunidades e desafios
do programa, bem como seu desempenho até então. Os dados anali-

Últimas considerações
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sados apontam para o crescimento do ID Jovem, mas também de-
monstram que alguns obstáculos precisam ser superados. 

Observamos que a operacionalização do programa não está livre de
contratempos, na medida em que mobiliza, de uma só vez, diversos
órgãos públicos, sociedade civil, empresas de fiscalização e gestores
de cultura, esporte e lazer. Um programa desta amplitude implica, tam-
bém, na gestão de dados pessoais, demanda campanhas para sua in-
teriorização e múltiplas estratégias de popularização dos benefícios.

A maior parte dos usuários do ID Jovem é mulher e parda. O pro-
grama atende, principalmente, jovens com idade entre 18 e 26 anos.
O menor número de usuários, entre os 27 e 29 anos, pode significar
uma melhoria nas condições financeiras do jovem usuário quando se
torna mais velho. Outra faixa etária que usa menos a ID são os menores
de 18 anos. Importa desenvolver ações para aumentar a quantidade
de beneficiários do programa entre estes grupos.

Entre os principais desafios a serem superados pelo programa, des-
tacamos a necessidade de maior interiorização do ID Jovem, uma vez
que a maior parte dos benefícios ainda é solicitada nas capitais. Há um
esforço da SNJ para solucionar este problema por meio de caravanas
e contratação de mobilizadores no interior do país. Tal iniciativa, no
entanto, demanda a regulamentação do Plano Nacional de Juventude,
a revisão de políticas públicas e, também, uma maior integração dos
entes federativos.

Outro grande desafio é a definição de estratégias que permitam a
constante avaliação dos resultados do programa. Como a oferta de
benefícios é descentralizada – o prestador de serviço que garante a
gratuidade –, não há informações sobre o número de meias-entradas
concedidas a beneficiários, por exemplo. Uma alternativa é o registro
pelo prestador de serviço, como faz a ANTT. No entanto, a complexi-
dade do programa torna este levantamento um desafio.

Em relação à gestão de dados do programa, destacamos o papel do
IBICT. Atendendo ao princípio constitucional de publicidade dos atos
administrativos, a SNJ divulga informações sobre o ID Jovem a partir
da parceria com o instituto. Tal convênio garante a gestão dos dados
do programa e contribui para o registro histórico de suas atividades.

Ao garantir acesso a benefícios como meia-entrada em eventos ar-
tístico-culturais e esportivos, assim como passagens gratuitas ou com

ID jovem 19-11_Layout 1  11/19/18  22:22  Page 70



id jovem: UMA IDENTIDADE DA JUVENTUDE BRASILEIRA - 71

desconto no sistema de transporte coletivo interestadual, o ID Jovem
pode colocar em prática dois eixos provenientes das lutas dos jovens: o
acesso à cultura e a mobilidade. Com base nos dados disponibilizados
– especificamente aqueles entre março e agosto de 2018 –, entende-
mos o ID Jovem como uma política de complementaridade promissora,
com potencial para atingir um número cada vez maior de jovens. 

Nesses dois anos de execução, o ID Jovem se mostrou como boa
oportunidade para que a juventude tenha mais acesso à cultura, ao es-
porte e ao lazer. Esperamos que este material auxilie no registro histórico
do projeto, bem como permita um balanço preliminar das ações deste
programa. O ID Jovem, ao completar seu segundo aniversário, precisa
considerar seus avanços e, principalmente, enfrentar seus desafios.
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Como podemos pensar a juventude dentro de uma sociedade
que passa por constantes – e não raramente radicais – transfor-
mações? Quais seriam, nos tempos atuais, as demandas desse
amplo e diversificado grupo composto por brasileiros com idades
entre 15 e 29 anos? E as obrigações do Estado para com seus ci-
dadãos jovens, quais são? Os questionamentos que motivaram
a escrita deste livro não são poucos e, como todas as boas per-
guntas, não se deixam responder facilmente. 

Diante desse contexto de conquistas de direitos, avanços tecno-
lógicos e protagonismo cidadão nasceu o Programa ID Jovem. O
direito à passagem gratuita no transporte interestadual, fluvial
e à meia-entrada em eventos esportivos e culturais representa-
ram um marco sem precedentes na luta da juventude brasileira
por reconhecimento. Engana-se, porém, quem pensa que uma
política pública com essa abrangência e profundidade consegue
ser implementada sem desafios. Muito pelo contrário. Pois,
desde o lançamento do programa, a Secretaria Nacional de Ju-
ventude, responsável pela gestão do ID Jovem, trabalha para
que a iniciativa atinja os milhares de brasileiros para os quais ela
foi destinada e mostre que, assim como alimento e moradia,
transporte e lazer são direitos inalienáveis. 

Neste trabalho, o projeto SNJ/IBICT se propõe a compreender
quem é a juventude brasileira no novo milênio, a analisar o pa-
norama atual das políticas públicas voltadas para a faixa etária
entre 15 e 29 anos e a desvendar os avanços e as inovações con-
quistados pelo ID Jovem após uma série de lançamentos Brasil
afora. Delineamos, ainda, as perspectivas para o futuro do pro-
grama e os principais desafios que o governo federal enfrenta
nessa empreitada.

Cecília Leite de Oliveira
Diretora do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia
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